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ESTADO DA PARAÍBA

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº   34.763 DE 21 DE JANEIRO DE 2014.

Credencia Entidades Estudantis para emissão de Carteiras
de Identificação Estudantil no âmbito do Estado da Paraíba,
para o gozo dos benefícios da meia-passagem e meia-entra-
da em eventos culturais, de lazer e esportivos.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso IV, da Constituição Estadual, e considerando as Lei nº 8.069, de 05 de
julho de 2006, e nº 9.669, de 15 de março de 2012,

D E C R E T A:
Art. 1º  As Entidades Estudantis a seguir enumeradas ficam credenciadas para

emitir Carteira de Identificação Estudantil – CIE – com o objetivo de possibilitar ao estudante o
gozo dos benefícios da meia-passagem e da meia-entrada, previstas, respecitivamente, nas Leis nº
8.069, de 05 de julho de 2006, e nº 9.669, de 15 de março de 2013:

I – Instituições de Ensino Superior:
a) União Nacional dos Estudantes - UNE;
b) Centro Estudantil Universitário Paraibano - CEUP; e,
c) Diretório Central dos Estudante - DCE, e, caso não exista DCE, pelos DA’s e

CA’s legalmente constituídos.
II – Instituições de Ensino Fundamental e Médio:
a) União Brasileira dos Estudantes Secundaristas - UBES;
b) União Paraibana dos Estudantes Secundaristas - UPES/PB;
c) Associação dos Estudantes Secundaristas da Paraíba – AESP;
d) União dos Estudantes da Paraíba - UEP; e,
e) União dos Estudantes Secundaristas da Paraíba – UESP.
Art. 2º  Visando garantir a segurança, evitar falsificação, bem como o uso indevido

do benefício, a CIE será, obrigatoriamente, confeccionada em tecnologia de impressão digital ou
termográfica, diretamente em PVC branco leitoso, com laminação posterior, frente e verso, com
PVC cristal, devendo constar, no mínimo:

I – o nome completo do estudante, data de nascimento, RG, CPF, foto colorida;
II – instituição de ensino e número de matrícula do estudante;
III – assinatura do representante da Entidade Estudantil e do beneficiário da CIE,

além da data de validade.
Parágrafo único.  Fica vedada a emissão de CIE em poliéster.
Art. 3º  A emissão de Carteiras de Identificação Estudantil de que trata este

Decreto terá como órgão fiscalizador o PROCON-PB, sendo supervisionado pela Secretaria de
Estado de Educação e Cultura.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  21

de janeiro de 2014; 126º da Proclamação da República.

Ato Governamental nº 0149          João Pessoa,  21 de  janeiro  de 2014

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II,
da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido,  MARENILSON BATISTA DA SILVA,
matrícula nº 168.947-9, do cargo em comissão de Secretário de Estado do Desenvolvimento da
Agropecuária e da Pesca, Símbolo CDS-1.

SECRETARIAS DE ESTADO
Secretaria de Estado
da Administração

PORTARIA Nº 026/GS/SEAD João Pessoa, 21 de janeiro de 2014.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO usando as atribuições
que lhe confere o art. 2º, inciso V, do Decreto n. º 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo em
vista o que consta do Processo n. º  13.027.051-2/SEAD,

RESOLVE de acordo com o art. 32, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezem-
bro de 2003, exonerar, a pedido, HENRIQUE ELIAS PESSOA GUTIERRES, do cargo de Profes-
sor de Educação Básica 3, matrícula nº 179.990-8, lotado na Secretaria de Estado da Educação.

PORTARIA Nº 027/GS/SEAD João Pessoa, 21 de janeiro de 2014.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO usando as atribuições
que lhe confere o art. 2º, inciso V, do Decreto n. º 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo em
vista o que consta do Processo n. º  14.000.438-6/SEAD,

RESOLVE de acordo com o art. 32, da Lei Complementar nº 58, de 30 de
dezembro de 2003, exonerar, a pedido, ANELISE MACEDO DANTAS DE MELO, do cargo de
Assessor para Assuntos de Administração Geral, matrícula nº 94.963-9, lotada na Secretaria de
Estado da Saúde.

PORTARIA Nº 028/GS/SEAD João Pessoa, 21 de janeiro de 2014.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO usando as atribuições
que lhe confere o art. 2º, inciso V, do Decreto n. º 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo em
vista o que consta do Processo n. º  14.000.913-2/SEAD,

RESOLVE de acordo com o art. 32, da Lei Complementar nº 58, de 30 de
dezembro de 2003, exonerar, a pedido, FLAVIO DANIEL NORBERTO, do cargo de Técnico
Administrativo, matrícula nº 179.711-5, lotado na Secretaria de Estado da Educação.

PORTARIA Nº 029/GS/SEAD João Pessoa, 21 de janeiro de 2014.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO usando as atribuições
que lhe confere o art. 2º, inciso V, do Decreto n. º 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo em
vista o que consta do Processo n. º  14.000.620-6/SEAD,

RESOLVE de acordo com o art. 32, da Lei Complementar nº 58, de 30 de
dezembro de 2003, exonerar, a pedido, ANDREA CASTRO GOMES, do cargo de Técnico
Administrativo, matrícula nº 179.019-6, lotada na Secretaria de Estado da Saúde.

PORTARIA Nº 030/GS/SEAD João Pessoa, 21 de janeiro de 2014.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO usando as atribuições
que lhe confere o art. 2º, inciso V, do Decreto n. º 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo em
vista o que consta do Processo n. º  14.000.912-4/SEAD,

RESOLVE de acordo com o art. 32, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezem-
bro de 2003, exonerar, a pedido, PRISCILLA ANDRADE SOUZA NOGUEIRA, do cargo de
Professor de Educação Básica 3, matrícula nº 177.562-6, lotada na Secretaria de Estado da Educação.

PORTARIA Nº 031/GS/SEAD João Pessoa, 21 de janeiro de 2014.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO usando as atribuições
que lhe confere o art. 2º, inciso V, do Decreto n. º 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo em
vista o que consta do Processo n. º  14.000.475-1/SEAD,

RESOLVE de acordo com o art. 32, da Lei Complementar nº 58, de 30 de
dezembro de 2003, exonerar, a pedido, LUIS CARLOS CAVALCANTE REGIS, do cargo de
Técnico de Nível Médio, matrícula nº 112.625-3, lotado na Secretaria de Estado da Educação.

RESENHA Nº 042/DEREH/GS EXPEDIENTE DO DIA:  15/ 01/ 2014.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 6º, inciso XVIII, do Decreto n. º 26.817, de 02 de fevereiro de 2006,
e tendo em vista Parecer da ASSESSORIA JURÍDICA desta Secretaria, e em conformidade com
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Fones: 3218-6533/3218-6526 -  E-mail: wdesdiario@gmail.com
Assinatura: (83) 3218-6518

A UNIÃO Superintendência de Imprensa e Editora
BR 101 - Km 03 - Distrito Industrial - João Pessoa-PB - CEP 58082-010

SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL

GOVERNO DO ESTADO
Governador Ricardo Vieira Coutinho

Anual .................................................................................................................. R$ 400,00
Semestral ........................................................................................................... R$ 200,00
Número Atrasado .............................................................................................. R$      3,00

José Arthur Viana Teixeira
DIRETOR  ADMINISTRATIVO

Albiege Lea Araújo Fernandes
SUPERINTENDENTE

GOVERNO DO ESTADO

Albiege Lea Araújo Fernandes
DIRETORA  DE OPERAÇÕES

Lúcio Falcão
EDITOR DO DIÁRIO OFICIAL

Gilson Renato de Oliveira
DIRETOR TÉCNICO

a Lei n.º 99/2011 e Artigo 93 da Lei Complementar n.º 58/2003, despachou os Processos de
CONCESSÃO DE HORÁRIO ESPECIAL abaixo relacionados:
PROCESSO N O M E MATRÍCULA PARECER N.º DESPACHO
13.027.008-3 JUSSARA TEREZA SILVA NASCIMENTO 176.050-5 041/2014/ASJUR/SEAD INDEFERIDO
13.023.792-2 NATASHA VALLESKA FERNANDES DE CARVALHO 179.642-9 043/2014/ASJUR/SEAD INDEFERIDO
13.027.673-1 SANDRA MARIA CAVALCANTI 176.970-7 042/2014/ASJUR/SEAD INDEFERIDO

RESENHA Nº 045/DEREH/GS EXPEDIENTE DO DIA:  16/ 01 / 2014.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 6º, inciso XVIII, do Decreto n. º 26.817, de 02 de fevereiro de 2006
e de acordo com o artigo 38, inciso II da Constituição Federal c/c 91, inciso II da Lei Complemen-
tar n.º 58/2003, DEFERIU o Processo de AFASTAMENTO PARA EXERCÍCIO DE MANDATO
ELETIVO,  abaixo relacionado:
PROC ESSO NOME MATRÍCULA
13.028.778-4 MARIA DE LOURDES FERREIRA DA SILVA 131.538-2

RESENHA Nº 051/DEREH/GS EXPEDIENTE DO DIA: 20/ 01/2014.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando a atribuição
que lhe confere o art. 6º, Inciso XVIII, do Decreto nº 26.817, de 02 de fevereiro de 2006, e nos
termos da Lei nº 8.357/07, INDEFERIU os Processos dos Profissionais do Grupo da Saúde de
PROGRESSÃO FUNCIONAL HORIZONTAL abaixo relacionados:
PROCESSO MATRICULA NOME
13.024.086-9 072.371-1 ANTONIO FREIRES DE FARIAS
13.024.683-2 148.739-6 FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA
13.025.302-2 167.973-2 ARMANDO PEREIRA DOS SANTOS
13.070.124-6 053.872-8 ZENILDA VIDAL DE PAIVA PINHEIRO
13.023.692-6 064.574-5 TANIA MARIA XAVIER DANTAS
13.070.105-0 149.636-1 MARIA DA CONCEIÇÃO DANTAS DE MEDEIROS
13.022.989-0 115.458-3 ANA MARIA CABRAL DE MEDEIROS
13.020.608-3 092.890-9 URSULINO LEMOS NETO
13.024.974-2 115.672-1 MARIA SOARES GOUVEIA
13.070.125-4 115.469-9 MARIA GORETE FÉLIX ALVES
13.020.427-7 148.318-8 CELIA MARIA DE LIMA FREIRE
13.023.134-7 150.446-1 MARIZETE DIAS DE ARAUJO
13.024.612-3 148.542-3 ELIANA DE SOUZA SILVA
13.023.167-3 065.678-0 RISOMAR RAMALHO ROSAS BRUNET
13.022.659-9 115.005-7 MARIA DE FÁTIMA LIRA DE CARVALHO
13.024.814-2 148.887-2 HAYDEE RODRIGUES FERNANDES
13.024.942-4 087.286-5 MARIA CRISTINA GONDIM DINIZ
13.025.000-7 115.114-2 LOURDES DE FÁTIMA COUTINHO PEREIRA

DIRETORIA EXECUTIVA DE RECURSOS HUMANOS
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Secretaria de Estado
da Administração Penitenciária

Processo nº. 201300007517
Assunto: Processo Administrativo Disciplinar

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Trata-se de um Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pelo Secretário
de Estado da Administração Penitenciária por meio da Portaria nº. 860/GS/SEAP/13, publicada no
Diário Oficial do Estado do dia 31 de outubro de 2013, que objetivou apurar, em toda a sua
extensão, os fatos contidos na postagem de internet, postada no dia 01.10.2013, referente a
denúncia do Parlamentar LUIZ COUTO.

Analisando os autos do referido processo, inicialmente, verifica-se que foram
observadas as formalidades legais para a apuração dos fatos denunciados.

Neste sentido, para que produza seus legais e jurídicos efeitos, este Secretário
homologa, parcialmente, o parecer conclusivo da Comissão Permanente de Processo Administra-
tivo Disciplinar e resolve:

1) Determinar o arquivamento deste procedimento, nos termos do art. 133,
inciso I, da Lei Complementar nº. 58, de 30 de dezembro de 2003, em virtude da não comprovação
da responsabilidade dos servidores públicos no caso em tela, não impedindo a sua reabertura em
caso de fatos novos;

Gabinete do Secretário de Estado da Administração Penitenciária.
João Pessoa-PB, 20 de janeiro de 2014.

Processo nº. 201300008371
Assunto: Processo Administrativo Disciplinar

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Trata-se de um Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pelo Secretário
de Estado da Administração Penitenciária por meio da Portaria nº. 909/GS/SEAP/13, publicada no
Diário Oficial do Estado do dia 31 de outubro de 2013, que objetivou apurar, em toda a sua
extensão, os fatos contidos no Ofício nº 1867/2013-PRGA.
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Portaria Nº 001/2014/GSC/CGE

Aprova modelo para Protocolo e dá outras providências.

O SECRETÁRIO CHEFE DA CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar e simplificar a elaboração e
registro de Protocolo previsto no artigo 4º, inciso XXIV do Decreto nº 33.884, de 03 de maio de
2013 e alterações posteriores, entre as unidades gestoras estaduais.

RESOLVE:
Art. 1º Para formalização de Protocolo é inexigível a constituição da Reserva

Orçamentária.
Art. 2º - Aprovar para uso no âmbito do Poder Executivo Estadual o modelo de

Protocolo constante do Anexo Único a esta Portaria.
Art.  3º - Para o registro CGE de Protocolo, o Plano de Trabalho pode ser

dispensado, desde que seja corretamente preenchido no modelo de Protocolo o item V, registrando
a responsabilidade completa de cada um dos partícipes na execução de seu objeto.

Art.  4º - Revoga-se a Portaria nº 014/2013/GSC/CGE.
Art. 5º Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
João Pessoa, 21 de janeiro de 2014

Secretaria de Estado
da Controladoria Geral do Estado

Anexo Único a Portaria Nº 001/2014/GSC/CGE 
 

 
Protocolo (SIGLA DOS PARTÍCIPES) nº______/20__ 

I – Partícipes 
 
I 
II   
... 
 
 
II – Objetivo: 
 
 
 
 
III – Justificativa: 
 
 
 
 
IV – Indicação dos meios que serão utilizados para o alcance dos fins objetivados 
 
Discriminação por tipo (Pessoas, Instalações, Veículos, Verbas Unidade Quantidade Valor (conforme o caso) 

R$ 

    

 
    

SOMA 
+++++++++++++++++++++++++++++++++++++++++++ 

   

 
V – Responsabilidades: 
 
Partícipe I 
  
Participe II 
 
.... 
 
VI – Vigência: 
 
 
Data e Assinaturas:  
 

João Pessoa, _____ de ______________ de 20_____ 
 

 
___________________________________ 

Partícipe 
______________________________ 

Partícipe 
  

___________________________________ 
Partícipe 

______________________________ 
Partícipe 

 

Secretaria de Estado
da Segurança e da Defesa Social

DELEGADO GERAL DE POLICIA CIVIL

PORTARIA nº. 029/2014/DEGEPOL Em, 16 de Janeiro de 2014.

O DELEGADO GERAL DE POLICIA CIVIL, no uso de suas atribuições
legais e, em obediência ao princípio da publicidade estabelecida no art. 2º. da Lei Complemen-
tar nº. 85 de 12 de agosto de 2008, tendo em vista decisão proferida na Sindicância Adminis-
trativa Nº. 048/2013/CPD.

RESOLVE, fazer publicar a decisão pelo ARQUIVAMENTO da Sindicância
Administrativa, acima referida, instaurada contra o servidor Gustavo Santos Carletto, Delegado de
Polícia Civil, Mat. 156.311-4, por não comprovação de Transgressão Disciplinar.

A Presente Portaria entrará em vigor na dada de sua publicação.
CUMPRA-SE

PARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO-DETRAN/PB

PORTARIA Nº 647/2013-DS       João Pessoa, 16 de dezembro de 2013.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO-DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 9º, I, da Lei
nº 3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modificado pelo Artigo
nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e Lei Estadual nº 9.169 de 29 de
junho de 2010;

R E S O L V E:
I - Designar os servidores Hyanara Torres Tavares de Souza (Presidente), matrí-

cula nº 4236-6, Aureliano Delfino Leite (Membro), matrícula nº 3276-0, Bruno Carneiro da
Cunha Almeida (Membro), matrícula nº 4233-1 e José Antônio Andrade Gomes (Suplente), matrí-
cula nº 3960-8, para constituírem a Comissão Especial para Análise de Processos de Veículos
Clonados, observados os critérios estabelecidos na Lei Estadual nº 9.169, de 29 de junho de 2010.

II - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Publicada em 18/12/2013
Republicada por incorreção

PORTARIA/DETRAN/DS Nº 655       João Pessoa, 23 de dezembro de 2013.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO-DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 9º, I, da Lei
nº 3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modificado pelo Artigo
nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e;

Considerando a solicitação contida no Ofício nº 2225/2013-SCVN, proveniente
do Comandante do Batalhão de Polícia de Trânsito Urbano e Rodoviário - BPTRAN, ressaltando
que participaram do curso específico para o desenvolvimento das atividades;

R E S O L V E:
I - Designar os Militares Estaduais abaixo relacionados, com destacamento na 6ª

Companhia Independente de Polícia Militar, sediada na cidade de Cabedelo-PB,  para exercerem
a função de Agente de Autoridade de Trânsito, com jurisdição sobre o Estado da Paraíba, conforme
preceitua o artigo 280, § 4º, da Lei nº 9.503 de 23.09.97, do Código de Trânsito Brasileiro.
POSTO NOME MATRÍCULA
1º Tenente Raony de Melo França 523.344-5
2º Tenente Dilson Bernardo da Silva 515.198-8
2º Tenente Geovane Alves Bezerra 519.650-7
2º Tenente Raphael José Ferreira Felinto 523.432-8
1º Sargento Antonio Falcão Santos Marinho 520.780-1
3º Sargento Jailson Matias Morais 525.208-3
Cabo Nilton Gomes da Silva 518.248-4
Cabo Virberto de Fátima Silva 518.580-7
Cabo Sergio Nascimento Leandro 520.404-6

II - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA/DETRAN/DS Nº 656       João Pessoa, 23 de dezembro de 2013.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO-DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 9º, I, da Lei
nº 3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modificado pelo Artigo
nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e;

Analisando os autos do referido processo, inicialmente, verifica-se que foram
observadas as formalidades legais para a apuração dos fatos denunciados.

Neste sentido, para que produza seus legais e jurídicos efeitos, este Secretário
homologa, parcialmente, o parecer conclusivo da Comissão Permanente de Processo Administra-
tivo Disciplinar e resolve:

1) Determinar o arquivamento deste procedimento, nos termos do art. 133,
inciso I, da Lei Complementar nº. 58, de 30 de dezembro de 2003, em virtude da não comprovação
da responsabilidade dos servidores públicos no caso em tela, não impedindo a sua reabertura em
caso de fatos novos;

Gabinete do Secretário de Estado da Administração Penitenciária.
João Pessoa-PB, 20 de janeiro de 2014.
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Considerando a solicitação contida no Ofício nº 2224/2013-SCVN, proveniente
do Comandante do Batalhão de Polícia de Trânsito Urbano e Rodoviário – BPTRAN, ressaltando
que participaram do curso específico para o desenvolvimento das atividades;

R E S O L V E:
I - Designar os Militares Estaduais abaixo relacionados, com destacamento na 1ª

Companhia Independente de Polícia Militar, sediada na cidade de Alhandra-PB,  para exercerem
a função de Agente de Autoridade de Trânsito, com jurisdição sobre o Estado da Paraíba, conforme
preceitua o artigo 280, § 4º, da Lei nº 9.503 de 23.09.97, do Código de Trânsito Brasileiro.
POSTO NOME MATRÍCULA
Major Cristovão Ferreira Lucas 520.586-7
Capitão Demétrius A. R. das Neves 520.584-1
Capitão José Targino P. Júnior 520.589-1
1º Tenente Everton da Silva Leão 522.855-7
1º Tenente Bertuni Florentino da Silva 521.405-0
1º Tenente Igor campos de Melo Silva 522.890-5
2º Tenente Thomas Edson de A. Carvalho 525.139-7
2º Tenente Thiago de Farias Carneiro 522.392-0
2º Tenente Almir Tavares de Lima 522.988-0
1º Sargento Jardir Diolindo de Lima 520.344-9
2º Sargento Victor Hugo R. de Oliveira 521.904-3
Cabo Ivan Gabriel do Nascimento 518.421-5

II - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 005 DE 16 DE JANEIRO DE 2014

Estabelece os procedimentos de inscrição e os critérios obje-
tivos para concessão da Bolsa Atleta 2014, e dá outras provi-
dências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 89, § 1º, incisos I e II, da Constituição do Estado da
Paraíba e pelas alíneas “i” e “p”, art. 46, da Lei nº 3.936/77 e pela Lei n.º 8.481/2008 RESOLVE:

Art. 1º Ficam estabelecidos os procedimentos de inscrição e os critérios objetivos
para concessão da Bolsa Atleta 2014.

Art. 2º O prazo para a realização das inscrições para o benefício Bolsa Atleta
2014, terá início em 27 de janeiro de 2014 e término em 14 de fevereiro de 2014, no horário das
09 às 12h e das 14h às 17h, no Ginásio de Esportes “O Ronaldão”, localizado na Rua Fenelon
Câmara, s/n, Cristo Redentor, João Pessoa, Paraíba.

Art. 3º Os atletas, paraatletas e técnicos interessados deverão preencher ficha de
inscrição disponibilizada no site do Governo do Estado da Paraíba www.paraiba.pb.gov.br, no link
da Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e Lazer.

Art.º 4º Além da ficha de inscrição os atletas, paraatletas e técnicos deverão
apresentar a seguinte documentação:

TÉCNICOS: PARA TODOS OS TIPOS DE BOLSAS:
1. - Ficha de inscrição com preenchimento completo fornecida pela SEJEL;
2. - Foto 3X4 (uma unidade);
3. - Cópia do RG;
4. - Cópia do CPF;
5. - Cópia do Comprovante de residência;
6. - Declaração de comprometimento em representar o Estado em competições e

eventos promovidos ou considerados de interesse da Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e
Lazer e usar logomarca do Estado em todas as competições e eventos de que participar, no uniforme
ou em adesivos no corpo, sempre que for permitido pelo regulamento ou norma da competição;

7. - Declaração informando não estar cumprindo punições impostas por Tribunais
de Justiça Civil, Militar, Desportiva, Federação e/ou Confederação das modalidades correspondentes;

8. - Declaração do CREF, atestando o registro profissional do candidato;
9. - Declaração da Federação da modalidade, devidamente assinada pelo seu

representante legal, com firma reconhecida em cartório, atestando o nome do técnico e do atleta
por ele treinado à época dos resultados obtidos considerados para a concessão do benefício, exceto
para bolsa institucional;

Secretaria de Estado
da Juventude, Esporte e Lazer

10. – Além da documentação descrita nos itens 1 ao 9, para a Bolsa Institucional,
a declaração da Federação da modalidade, devidamente assinada pelo seu representante legal, com
firma reconhecida em cartório, indicando o técnico a ser contemplado pelo benefício.

ATLETAS: PARA AS BOLSAS MENCIONADAS ABAIXO:
BOLSA ESTUDANTIL
1. Ficha de inscrição com preenchimento completo fornecida pela SEJEL;
2. Foto 3X4 (uma unidade);
3. Cópia do RG;
4. Cópia do CPF;
5 . Caso seja  menor, cópia  do RG, CPF e comprovante de residência  do

Responsável Legal;
6. Declaração de comprometimento em representar o Estado em competições e

eventos promovidos ou considerados de interesse da Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e
Lazer e usar logomarca do Estado em todas as competições e eventos de que participar, no
uniforme ou em adesivos no corpo, sempre que for permitido pelo regulamento ou norma da
competição;

7. Declaração da Instituição de Ensino atestando que o aluno/atleta está regular-
mente matriculado e com bom rendimento escolar;

8. Declaração de autorização do Responsável para alunos/atletas menores de 18
(dezoito) anos;

9. Declaração fornecida pela SEJEL informando o resultado obtido nos Jogos
Escolares da Juventude, organizados pelo Comitê Olímpico Brasileiro (COB) e Jogos Paraescolares
Brasileiros organizados pelo Comitê Paralímpico Brasileiro (CPB), no ano anterior ao pleito;

10. Plano anual de participação em competições da modalidade e de preparação
ou treinamento com a descrição dos custos, conforme formulário fornecido pela SEJEL;

11. Declaração informando não estar cumprindo punições impostas por Tribu-
nais de Justiça Civil, Militar, Desportiva, Federação e/ou Confederação das modalidades corres-
pondentes.

BOLSA INSTITUCIONAL
1. - Ficha de inscrição com preenchimento completo fornecida pela SEJEL;
2. - Foto 3X4 (uma unidade);
3. - Cópia do RG;
4. - Cópia do CPF;
5. - Cópia do Comprovante de residência;
6. - Caso seja menor, cópia do RG e CPF e comprovante de residência do

Responsável Legal;
7. - Declaração da Federação da modalidade atestando que o atleta, paraatleta

indicado está filiado e em plena atividade esportiva;
8. - Declaração informando que o atleta, paraatleta ou técnico indicado não está

cumprindo punições impostas por Tribunais de Justiça Civil, Militar, Desportiva, Federação e/ou
Confederação das modalidades correspondentes;

9. - Declaração de comprometimento do atleta, paraatleta ou técnico em repre-
sentar o Estado em competições e eventos promovidos ou considerados de interesse da Secretaria
de Estado da Juventude, Esporte e Lazer e usar logomarca do Estado em todas as competições e
eventos de que participar, no uniforme ou em adesivos no corpo, sempre que for permitido pelo
regulamento ou norma da competição;

10. - Declaração de autorização do Responsável Legal para atletas ou paraatletas
menores de 18 (dezoito) anos;

11. - Declaração do CREF, atestando o registro profissional dos técnicos indicados;
12. - Declaração da Federação de que os técnicos avaliadores trabalham com a

modalidade;
13. - Declaração da Confederação Brasileira da modalidade de regularidade da

Federação junto ao Sistema Brasileiro de Desporto;
14. - Histórico dos resultados nacionais e internacionais da Federação nos últi-

mos 05(cinco) anos;
15. - Declaração de participação da Federação nos eventos nacionais da modali-

dade, nos últimos 05(cinco) anos.
BOLSA INTERNACIONAL
1. - Ficha de inscrição com preenchimento completo fornecida pela SEJEL;
2. - Foto 3X4 (uma unidade);
3. - Cópia do RG;
4. - Cópia do CPF;
5. - Copia do Comprovante de residência;
6. - Caso seja menor, cópia do RG e CPF e comprovante de residência do

Responsável Legal;
7. - Declaração da Federação da modalidade atestando sua filiação e informando
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que o atleta esteja em plena atividade esportiva.
8. - Plano anual de participação em competições da modalidade e de preparação

ou treinamento com a descrição dos custos, conforme formulário fornecido pela SEJEL;
9. - Declaração informando não está cumprindo punições impostas por Tribunais

de Justiça Civil, Militar, Desportiva, Federação e/ou Confederação das modalidades correspondentes;
10. - Declaração de comprometimento em representar o Estado em competições

e eventos promovidos ou considerados de interesse da Secretaria de Estado da Juventude, Esporte
e Lazer e usar logomarca do Estado em todas as competições e eventos de que participar, no
uniforme ou em adesivos no corpo, sempre que for permitido pelo regulamento ou norma da
competição;

11. - Declaração oficial da referida Confederação a qual pertença, que justifique a
categoria pleiteada, bem como seus resultados, sua colocação em competição esportiva máxima
da modalidade ou seu ranking;

12. - Declaração de autorização do Responsável Legal para atletas menores de 18
(dezoito) anos;

BOLSA NACIONAL
1. Ficha de inscrição com preenchimento completo fornecida pela SEJEL;
2. Foto 3X4 (uma unidade);
3. Cópia do RG;
4. Cópia do CPF;
5. Cópia do Comprovante de residência;
6. Caso seja menor, cópia do RG e CPF e comprovante de residência do Res-

ponsável Legal;
7. Declaração da Federação da modalidade, atestando sua filiação e informando

que o atleta esteja em plena atividade esportiva;
8. Plano anual de participação em competições da modalidade e de preparação de

treinamento com a descrição dos custos, conforme formulário fornecido pela SEJEL;
9. Declaração informando não está cumprindo punições impostas por Tribunais de

Justiça Civil, Militar, Desportiva, Federação e/ou Confederação das modalidades correspondentes;
10. Declaração de comprometimento em representar o Estado em competições

e eventos promovidos ou considerados de interesse da Secretaria de Estado da Juventude, Esporte
e Lazer e usar logomarca do Estado em todas as competições e eventos de que participar, no
uniforme ou em adesivos no corpo, sempre que for permitido pelo regulamento ou norma da
competição;

11. Declaração oficial da referida Confederação a qual pertença, que justifiquem
a categoria pleiteada, bem como seus resultados, sua colocação em competição esportiva máxima
da modalidade ou seu ranking;

12. Declaração de autorização do Responsável Legal para atletas menores de 18
(dezoito) anos;

Art. 4º. As informações prestadas na ficha de inscrição, bem como na documen-
tação apresentada serão de inteira responsabilidade dos candidatos, dispondo a CBA (Comissão
Bolsa Atleta) do direito de invalidar ou desconsiderar o pleito daquele que não preencher de forma
completa e correta.

Art.5º. Após o preenchimento da ficha de inscrição, devidamente acompanhada
de toda documentação exigida, o candidato deverá protocolar sua inscrição, dentro do prazo,
horários e locais estabelecidos no Artigo 2º desta Portaria.

Art. 6º.  Encerrado o prazo de inscrição, a documentação apresentada pelos
candidatos será analisada pela CBA(Comissão Bolsa Atleta), e a relação dos contemplados será
publicada no Diário Oficial do Estado.

Parágrafo único. Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, documentos entre-
gues fora do prazo estipulado nesta Portaria, devendo o candidato entregar toda a documentação
exigida para cada tipo de bolsa, no ato da inscrição.

Art.7º. Após a publicação, no Diário Oficial do Estado, da relação dos candida-
tos contemplados, poderá haver recurso, devidamente fundamentado, no prazo de 10(dez) dias
úteis, o qual deverá ser protocolizado na sede da Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e
Lazer, localizada na Av. São Rafael, n.º 567, Bairro Castelo Branco I, João Pessoa, Paraíba, no
horário das 14h às 17h.

Art. 8º. Publicada a relação dos contemplados com a Bolsa Atleta, o beneficiário
terá o prazo de 15(quinze) dias úteis, a contar da publicação, para a assinatura do Termo de
Compromisso junto a SEJEL, sob pena de perda do direito ao benefício.

Art. 9º. O beneficiado deverá apresentar, na sede da Secretaria de Estado da
Juventude, Esporte e Lazer, prestação de contas dos valores recebidos até 30 (trinta) dias após o
recebimento da última parcela.

§ 1º A prestação de contas deverá conter :
I - declaração própria ou do responsável, se menor de dezoito anos, de que os

recursos recebidos a título de Bolsa Atleta foram utilizados para custear as despesas do atleta ou

PBPREV - Paraíba Previdência

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0054

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 1,14,

RESOLVE
Transferir para a  Reserva Remunerada “EX-OFFICIO” o Coronel da BM,

GLEDSON JOSÉ FERNANDES DA COSTA, matrícula nº. 512.401-8, conforme o disposto do
arts. 88, inciso I e 89, caput, da Lei nº. 3.909/77, combinado com os arts. 12, 14, inciso II,
e 34 da Lei 5.701/93 e 4º da Lei nº. 8.562/2008.

João Pessoa, 20 de Janeiro de 2014.

OBS: REPUBLICAR POR INCORREÇÃO.

RESENHA/PBPREV/GP/nº 0038/2014

O Presidente da PBPrev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) processo(s) de Aposentadoria por Tempo de Contribuição, abaixo relacionado(s):

PROCESSO NOME MATRÍCULA PORTARIA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL ORGÃO 
DE 

ORIGEM 
00128-13 MARIA DE FÁTIMA DA SILVA 092.542-0 0034 Art. 3º da EC nº 47/05. SEA 
14292-13 MARIA LÚCIA DO NASCIMENTO 069.705-2 2226 Art. 3º da EC nº 47/05. SEE 
14290-13 EÔNE MARIA DURAND PINTO DE 

MEDEIROS 
131.622-2 2235 Art. 3º da EC nº 47/05. SEE 

14247-13 IRACI BATISTA GUIMARÃES 090.545-3        2269 Art. 3º da EC nº 47/05. SES 
14264-13 LUZIENE FIDELIS DE OLIVEIRA LIMA 131.642-7        0042 Art. 6º, incisos I, II, III e IV da 

EC nº 41/03, c/c § 5º do art. 
40 da CF/88. 

SEE 

13316-13 MARIA LUCIA MENDES BEZERRA 144.172-8       2136 Art. 6º, incisos I, II, III e IV da 
EC nº 41/03, c/c § 5º do art. 
40 da CF/88. 

SEE 

14281-13 MARIA DE LOURDES CAVALCANTE 
DE ANDRADE 

143.089-1 0011 Art. 6º, incisos I, II, III e IV da 
EC nº 41/03, c/c § 5º do art. 
40 da CF/88. 

     SEE 

técnico beneficiado com sua manutenção pessoal e esportiva;
II - declaração da respectiva federação esportiva, para as bolsas de rendimento e

institucional, e/ou da instituição de ensino, no caso da Bolsa Estudantil, atestando estar o atleta ou
técnico beneficiado em plena atividade esportiva durante o período de vigência do Termo de
Compromisso;

III - declaração do estabelecimento de ensino atestando a matrícula do atleta
beneficiado, para a Bolsa Estudantil, e o regular aproveitamento escolar, salvo para os atletas que
concluíram o ensino médio.

   § 2º As declarações acima citadas deverão ser apresentadas em original, com
firmas reconhecidas em cartório.

§ 3o Caso a prestação de contas não seja apresentada no prazo estabelecido, o
beneficiário perde o direito ao benefício ou, apresentada, não seja aprovada, o beneficiário terá
suspenso o benefício até que seja regularizada a pendência, no prazo de 15(quinze) dias úteis após
a publicação do resultado.

Art. 10º A não aprovação da prestação de contas obrigará o atleta ou seu Respon-
sável Legal a restituir os valores recebidos indevidamente.

Art. 11. Todos os atletas, paraatletas e técnicos, antes de sua inscrição, deverão
tomar conhecimento da legislação pertinente à matéria, qual seja, a Lei Estadual n.º 8.481 de 09
de janeiro de 2008 e suas alterações posteriores e o Decreto regulamentador da matéria.

Art. 12. É de obrigação exclusiva dos atletas, paraatletas e técnicos inscritos, o
acompanhamento do pleito através da Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e Lazer.

Art. 13. A Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e Lazer não se responsabi-
liza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada da documentação a seu destino.

Art. 14. O procedimento de seleção e a concessão da Bolsa Atleta é limitado
sempre à disponibilidade orçamentária do exercício financeiro.

Art. 15. Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
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SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
C. E. DE SOUSA

PORTARIA Nº01616/2013/CAD                                                         26 de Dezembro de 2013

O Coletor Estadual da C. E. DE SOUSA, usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado pelo Decreto Nº 18.930, de
19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0319222013-9;
Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades comerciais;
RESOLVE:
I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante na relação em anexo a esta Portaria.
II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Secretaria de Estado
da Receita

Anexo da Portaria Nº 01616/2013/CAD 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 
16.182.482-0 JOSE FERREIRA DE OLIVEIRA 

CONFECCOES - ME R CORONEL JOSE VICENTE, Nº 71 - CENTRO SOUSA / PB NORMAL 

Secretaria de Estado do Turismo
e do Desenvolvimento Econômico

EMPRESA PARAIBANA DE TURISMO S/A – PBTUR

PORTARIA Nº.  003 /2014. João Pessoa, 21 de janeiro  de 2014.

A Diretora Presidente da Empresa Paraibana de Turismo S/A – PBTUR,
no uso das atribuições que lhe confere os itens 03 e 06 do Artigo 27º do Estatuto Social em vigor:

RESOLVE nomear FÁBIO SOARES CARDOSO, matrícula nº. 995.721-1,
como Assessor, Símbolo – FG-5.

Secretaria de Estado
da Saúde

PORTARIA Nº    004 João Pessoa, 09 de  janeiro de 2014

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas, pelo art.44, inciso XIV, do Decreto nº 12.228, de 19 de novembro de 1987,

RESOLVE  prorrogar na forma do Art. 140 da Lei Complementar 58/2003, o
prazo para  que COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, desta Secreta-
ria,  apure   o Processo de nº.  251113601/13, referente à Portaria 591/13 de 16/10/13, publicada
em D.O.E.  de 13.11.13, sobre a perda de medicamentos excepcionais, seja por desaparecimento
de estoque ou por expiração do prazo de validade, no período de 2007 a 2011, tendo como base as
informações contidas no Ofício nº 1076/2013-TCU/SECEX-PB, datado de 29.08.13 e seus ane-
xos, quantificando os danos e identificando os responsáveis.

PORTARIA Nº   21 João Pessoa, 16 de janeiro de 2014

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas, e tendo em vista o trabalho desenvolvido pela Comissão de processo Administra-
tivo Disciplinar  da SES a fim de apurar o abandono de Cargo da servidora LAURIE BEZERRA
LOPES CORDEIRO, matricula nº. 149.350-7, instituída pela Portaria nº. 439/13, publicada em
D.O.E. de  02.09.13, Processo nº. 020913619/13,   decide pela regularização funcional da servidora
e em seguida  o ARQUIVAMENTO do presente feito.

João Pessoa, 17 de janeiro de 2014

Resenha/PBprev/GP/nº 039-2014

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):

 PROCESSO NOME MATRÍCULA 
1.   13420-13 MARIA REGINA DE OLIVEIRA GOMES 975.258-7 
2.  13369-13 ANA PAULA PALMEIRA DA COSTA 969.460-9 

 João Pessoa, 20 de janeiro de 2014.

Resenha/PBprev/GP/nº 043-2014

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) processo(s) de Pensão Vitalícia abaixo relacionado(s):

 PROCESSO NOME MATRICULA PORTARIA N° FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1. 13082-13 LIGIA FÉLIX DA SILVA 976.327-9 042 Art. 40, § 7º, inciso I da CF, com a redação 
dada pela EC nº. 41/03. 

2. 321-14 VANILDA SANTANA DA SILVA 976.477-1 035 Art. 40, § 7º, inciso I da CF, com a redação 
dada pela EC nº. 41/03. 

3. 171-14 CECÍLIA ANUNCIADA DA 
CONCEIÇÃO 976.490-9 043 Art. 40, § 7º, inciso I da CF, com a redação 

dada pela EC nº. 41/03. 

4. 30-14 MAURINA SILVA SOUZA DOS 
SANTOS 976.450-0 008 Art. 40, § 7º, inciso I da CF, com a redação 

dada pela EC nº. 41/03. 
 João Pessoa, 20 de janeiro de 2014.

Resenha/PBprev/GP/nº 045-2014

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) processo(s) de Pensão Temporária abaixo relacionado(s):

 PROCESSO NOME MATRICULA PORTARIA N° FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.  318-14 MARCELINO DA SILVA ROSAS 
JÚNIOR 976.482-8 040 Art. 40, § 7º, inciso II, da CF com a redação 

dada pela EC nº. 41/03. 

2.  92-14 JOÃO PEDRO DE OLIVEIRA 
RIBEIRO 976.449-6 010 Art. 40, § 7º, inciso II, da CF com a redação 

dada pela EC nº. 41/03. 

3.  92-14 CARLOS AUGUSTO TAVARES 
RIBEIRO FILHO 976.452-6 011 Art. 40, § 7º, inciso II, da CF com a redação 

dada pela EC nº. 41/03. 
 João Pessoa, 20 de janeiro de 2014.

Resenha/PBprev/GP/nº 047-2014

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
INDEFERIU o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):

 PROCESSO NOME 

1. 11817-13 MARIA OLINDINA SILVA 
MEDEIROS 

2. 12505-13 WERNECK GEORGE DE SOUSA 
3. 14325-13 LINA NAISA PAULINO 
4. 8413-13 CLAUDINETE SILVA DIAS 

 João Pessoa, 21 de janeiro de 2014.

Resenha/PBprev/GP/ Nº 049/2014

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I,   II  e  III  do art.  11 da Lei 7.517, de 30 de dezembro de 2003.
INDEFERIU o (s) processo (s) abaixo relacionado (s):

 Processo Requerente MATRÍCULA Assunto 

01 12525-06 FLORIPES  JOSE DE OLIVEIRA 
COUTINHO 

 074.248.1 ISENÇÃO  DE IMPOSTO 
DE RENDA 

02 1156813 MARIA DA PENHA FALCÃO 
DANTAS 

967.386.5 ISENÇÃO  DE IMPOSTO 
DE  RENDA 

 João Pessoa, 21 de janeiro de 2014.

40 da CF/88. 
14283-13 MARIA ELIZETE FELIPE DE SOUZA 143.101-3 0013 Art. 6º, incisos I, II, III e IV da 

EC nº 41/03, c/c § 5º do art. 
40 da CF/88. 

SEE 
 

 
14466-13 MARIA DA PENHA PAIVA 096.089-6 0005 Art. 3º da EC nº 47/05. SEE 
14508-13 MARIA DO SOCORRO BARBOSA 

DUARTE GALDINO 
056.269-6 0039 Art. 3º da EC nº 47/05. DPP 

14308-13 EVANICE MEIRELES DE BRITO 092.568-3 2230 Art. 3º da EC nº 47/05. SES 
14346-13 MARIA GORETTI ROSA 129.875-5 2271 Art. 3º da EC nº 47/05. SEE 

 

Resenha/PBprev/GP/ Nº 050/2014

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I,   II  e  III  do art.  11 da Lei 7.517, de 30 de dezembro de 2003.
INDEFERIU o (s) processo (s) abaixo relacionado (s):

 Processo Requerente Assunto 

01 6136.13 ELIONORA FERNANDES DE 
OLIVEIRA SILVA 

SOLICITAÇÃO  DE  PAGAMENTO  DE  
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDÊNCIARIA 

 João Pessoa, 21 de Janeiro de 2014.
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SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
C. E. DE SOUSA

PORTARIA Nº 01575/2013/CAD                                                       17 de Dezembro de 2013

O Coletor Estadual da C. E. DE SOUSA , usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº
18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0313792013-2;
Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou

comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)
sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer
alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
C. E. DE SOUSA

PORTARIA Nº 01593/2013/CAD                                                     19 de Dezembro de 2013

O Coletor Estadual da C. E. DE SOUSA, usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado pelo Decreto Nº 18.930, de
19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0316282013-8;
Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades comerciais;
RESOLVE:
I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante na relação em anexo a esta Portaria.
II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Anexo da Portaria Nº 01593/2013/CAD 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 
16.031.252-3 NIVALDO TEODOSIO FERREIRA AV SAUL PEDRO DE SA MELO, Nº 147A - 

ALTO DO CRUZEIRO SOUSA / PB SIMPLES NACIONAL 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
C. E. DE SOUSA

PORTARIA Nº 01613/2013/CAD                                                     23 de Dezembro de 2013

O Coletor Estadual da C. E. DE SOUSA, usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado pelo Decreto Nº 18.930, de
19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0318732013-9;
Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades comerciais;
RESOLVE:
I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante na relação em anexo a esta Portaria.
II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Anexo da Portaria Nº 01613/2013/CAD 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 
16.142.106-7 DAMIANA GOMES SARMENTO R ADEILDE VIEIRA DE OLIVEIRA, Nº 31 - 

JARDIM BELA VISTA SOUSA / PB NORMAL 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
C. E. DE GUARABIRA

PORTARIA Nº01618/2013/CAD                                                       26 de Dezembro de 2013

O Coletor Estadual da C. E. DE GUARABIRA , usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 140, §3º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando que foi regularizado os motivos que originaram o cancelamento;
RESOLVE:
I.RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante na relação em anexo a esta Portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 26/12/2013.

Anexo da Portaria Nº 01618/2013/CAD 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 
16.042.956-0 FRANCISCO COSTA DE LUCENA R SABINIANO MAIA, Nº 868 - CENTRO GUARABIRA / PB OUTROS 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
C. E. DE ITABAIANA

PORTARIA Nº 01562/2013/CAD                                                    13 de Dezembro de 2013

O Coletor Estadual da C. E. DE ITABAIANA , usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 140, §3º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de
1997,

Considerando que foi regularizado os motivos que originaram o cancelamento;
RESOLVE:
I.RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/ou

cupons fiscais, da(s) firma(s) constante na relação em anexo a esta Portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 13/12/2013.

Anexo da Portaria Nº 01562/2013/CAD 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.205.391-6 ERIVAN VIANA DA SILVA 
67520308472 

R VINTE E QUATRO DE ABRIL DE MIL 
NOVECENTOS E NOVENTA E QUATRO, Nº 
S/N - CENTRO 

SAO JOSE DOS RAMOS / 
PB SIMPLES NACIONAL 
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INSTITUTO DE METROLOGIA E QUALIDADE INDUSTRIAL DA PARAÍBA – IMEQ-PB

REGIMENTO INTERNO
INSTITUTO DE METROLOGIA E QUALIDADE INDUSTRIAL DA PARAÍBA

IMEQ-PB

TÍTULO I
Da Finalidade e da Estrutura Organizacional

CAPÍTULO I
Da Finalidade

Art. 1º - O Instituto de Metrologia e Qualidade Industrial da Paraíba – IMEQ-PB,
Órgão Autárquico, criado pela Lei nº. 3.543, de 24 de julho de 1968, com alterações editadas pela
Lei nº. 7.276, de 27 de dezembro de 2002, vinculado à Secretaria de Estado do Turismo e do
Desenvolvimento Econômico - SETDE, com personalidade jurídica de direito público interno e

Secretaria de Estado do Turismo
e Desenvolvimento Econômico

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
C. E. DE SANTA LUZIA

PORTARIA Nº 01608/2013/CAD                                                     20 de Dezembro de 2013

O Coletor Estadual da C. E. DE SANTA LUZIA , usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 140, §3º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando que foi regularizado os motivos que originaram o cancelamento;
RESOLVE:
I.RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/ou

cupons fiscais, da(s) firma(s) constante na relação em anexo a esta Portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 20/12/2013.

 
Anexo da Portaria Nº 01608/2013/CAD  

Inscrição 
Estadual 

Razão 
Social Endereço Município/UF Regime de 

Apuração 

16.098.889-6 
ISAURO 
DANTAS 
JUNIOR 

TV DONA BR 230 
KM 301 - CENTRO 
- 58625000, Nº -  

SAO 
MAMEDE/PB FONTE 

 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 01592/2013/CAD                                                      19 de Dezembro de 2013

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA , usan-
do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, inciso VI, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS,
aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1782812013-3 ;
Considerando que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria,

através de processo administrativo regular cometeu(eram) irregularidade(s) no fornecimento de
informações referentes a(s) inscrição(ões);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS e das informações econômico-fiscais por ele(s) geradas;

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuintes do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 19/12/2013.

Anexo da Portaria Nº 01592/2013/CAD 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 
16.207.958-3 RODOMAKE EXPRESS CARGAS E 

ENCOMENDAS LTDA ME ROD BR 101, Nº S/N - DISTRITO INDUSTRIAL JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
C. E. DE ITAPORANGA

PORTARIA Nº 01559/2013/CAD                                                      12 de Dezembro de 2013

O Coletor Estadual da C. E. DE ITAPORANGA , usando das atribuições que
são conferidas pelo art. 137, §7º, inciso I, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de
junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 17536220138, 17536320132,
17536420137, 17536520131, 17536620136, 17536720130, 17536820135, 17536920130,
17537020132, 17537120137, 17537220131, 17537320136, 17537420130, 17537520135,
17537620130, 17537720134, 17537820139, 17537920133, 17538020136, 17538120130,
17538220135, 17538320130, 17538420134, 17538520139, 17538620133, 17538720138,
17538820132, 17538920137, 17539020130, 17539120134, 17539220139, 17539320133,
17539420138, 17539520132, 17539620137, 17539720131, 17539820136, 17539920130,
17540020130, 17540120134, 17540220139, 17540320133;

Considerando que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta Portaria,
durante 06 (seis) meses consecutivos, apresentou(aram) sem movimento, ou não apresentou(aram),
à repartição fiscal de seu domicílio a Guia de Informação Mensal – GIM;

RESOLVE:
I.SUSPENDER, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) da(s) firma(s) relacionada(s)

no anexo referido, bem como o uso de talonários de notas fiscais e/ou cupons fiscais, determinan-
do o seu recolhimento à sede desta Coletoria Estadual, até ulterior deliberação.

II.Declarar o(s) contribuinte(s) referido(s) no item anterior como não inscrito(s)
no Cadastro de Contribuintes do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estive-
rem em poder do(s) mesmo(s) ou que lhe(s) for(em) destinada(s), bem como fichas de inscrição
cadastral, livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 12/12/2013.
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autonomia administrativa e financeira, reger-se-á por este Regimento e, subsidiariamente, pela
legislação federal peculiar ao Sistema Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia.

Art. 2º - O IMEQ-PB é responsável pela execução das atividades de natureza
metrológica e de controle de qualidade de bens e serviços, por delegação do INMETRO.

Art. 3º - O Instituto de Metrologia e Qualidade Industrial da Paraíba - IMEQ-PB
tem sede e foro na Capital do Estado da Paraíba e jurisdição com abrangência em todo o território
estadual.

Art. 4º - O Instituto de Metrologia e Qualidade Industrial da Paraíba - IMEQ-PB,
órgão de direção superior, responsável pela execução de sua política administrativa, econômica,
financeira, metrologia legal e qualidade industrial, por força de Convênio com INMETRO, é
exercido por um Diretor Superintendente, de livre nomeação do Governador do Estado, tem por
finalidade:

I - participar da formulação, em área de sua jurisdição, da política nacional de
metrologia legal, da qualidade e de verificação de produtos têxteis, deferida pelo INMETRO;

II - coordenar e controlar os serviços de verificação de medidas e de instrumentos
de medir e de pesar, de acordo com as normas emanadas do INMETRO;

III - orientar os estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de servi-
ços sobre suas obrigações e direitos relativos à Política Nacional de Metrologia, Qualidade e
Tecnologia.

IV - promover a arrecadação de multas decorrentes da aplicação de penalidades
por infrigência à legislação metrológica;

V - promover arrecadação das receitas pertinentes aos serviços presta-
dos aos usuários;

VI - promover a instauração e a decisão dos processos administrativos por
infrigência à legislação metrológica, bem assim os atos normativos dela decorrentes;

VII - inscrever na dívida ativa, bem como promover a cobrança amigável ou
judicial de débitos com o Instituto;

VIII - manter cursos de preparação, treinamento e capacitação para formação e
aperfeiçoamento técnico do seu quadro de pessoal;

IX - realizar diretamente, ou por intermédio de terceiros, seminários, congressos,
treinamentos e cursos na área de sua atuação;

X – fixar, conforme tabela emanada do INMETRO, o preço dos serviços presta-
dos no âmbito de sua competência; e

XI – delegar à apuração das não conformidades no campo de sua atuação, lavrar
os respectivos autos de infração e a aplicação de penalidades, de acordo com a legislação vigente.

CAPÍTULO II
Da Estrutura Organizacional

Art. 5º - Os titulares dos órgãos componentes da Estrutura Organizacional Básica
do IMEQ-PB e seus respectivos símbolos são:

I – Superintendência:
1 - Diretor Superintendente, CAS-01
1.1. Secretária da Diretoria Superintendente, FG-01
II – Assessorias:
1 – Assessoria Jurídica
1.1. Assessor Jurídico, CAS-03
1.2. Chefe da Seção de Auto de Infração e Multas, FG-02
2 – Coordenadoria Adjunta
2.1. Coordenador Adjunto, CAS-03
III – Coordenadoria de Apoio Administrativo:
1. Coordenador de Apoio Administrativo, CAS-02
1.1. Secretária de Coordenadoria, FG-02
2. Núcleos
2.1. Gerente do Núcleo de Atividades Auxiliares, FG-01
2.1.1 - Chefe de Seção de Manutenção de Veículos, FG-02
2.1.2 - Chefe de Seção de Manutenção Predial e Jardinagem, FG-02
2.2. Gerente do Núcleo de Assistência Médica e Social, FG-01
2.3. Gerente do Núcleo de Comunicação, FG- 01
2.3.1 - Chefe de Seção de Protocolo, FG-02
2.4. Gerente do Núcleo de Material e Patrimônio, FG-01
2.4.1 - Chefe de Seção de Almoxarifado, FG-02
2.4.2 - Chefe de Seção de Compras, FG-02
2.5. Gerente do Núcleo de Pessoal, FG-01
2.5.1 - Chefe de Seção de Documentação e Arquivo, FG-02
IV – Coordenadoria de Finanças:
1. Coordenador de Finanças, CAS-02
1.1. Secretária de Coordenadoria, FG-02
2 . Núcleos
2.1. Gerente do Núcleo de Execução Financeira, FG-01
2.1.1 – Chefe de Seção de Liquidação - FG-02
2.2. Gerente do Núcleo de Execução Orçamentária, FG-01
2.3. Gerente do Núcleo de Registro Contábeis, FG-01
2.3.1 – Chefe de Seção de Cobrança - FG-02
V – Coordenadoria de Programação e Controle:
1. Coordenador de Programação e Controle, CAS-02
1.1 - Secretário de Coordenadoria, FG-02
2. Núcleos
2.1 – Núcleo de Programação e Acompanhamento, FG-01
2.2 - Núcleo de Controle, FG-01
2.3 - Núcleo de Fiscalização e Levantamento, FG – 01
2.4 - Núcleo de Programação e Divulgação, FG - 01
VI – Coordenadoria de Metrologia Legal:
1. Coordenador de Metrologia Legal, CAS-02
1.1 - Secretária de Coordenadoria, FG-02
2. Núcleos
2.1. Núcleo de Verificação da Qualidade, FG-01
2.2. Núcleo de Ensaios, FG-01
2.3. Núcleo de Inspeção, FG-01

2.4. Núcleo de Fiscalização, FG-01
2.5. Núcleo de Serviços Especiais, FG-01
2.6. Núcleo de Produtos Acondicionados, FG-01
2.7. Núcleo de Exame Inicial, FG-01
2.8. Núcleo de Aferição Periódica, FG-01
2.9. Núcleo de Eletricidade, FG-01
2.10. Núcleo de Massa, FG-01
2.11. Núcleo de Volume, FG-01
2.12. Núcleo de Comprimento, FG-01
2.13. Núcleo de Temperatura, FG-01
2.14. Núcleo de Força e Pressão, FG-01
VII – Agência Regional
1. Agente Regional
2. Núcleo de Apoio Administrativo, FG-01
3. Núcleo de Apoio Técnico, FG-01

TÍTULO II
Da Competência dos Órgãos

SEÇÃO I
Diretoria Superintendente

Art. 6º - Ao Gabinete da Superintendência compete:
I – promover a Administração Geral do Instituto, com observância das disposi-

ções legais e regulamentares;
II – baixar atos sobre a organização interna do Instituto nos pontos não discipli-

nados em lei ou regulamento, bem como instruções e ordem de serviço;
III – prover cargos e funções e propor ao Chefe do Poder Executivo sua criação,

alteração ou extinção;
IV – designar comissões de inquérito ou estudos técnicos e, ainda, grupos de

trabalho;
V – designar comissão permanente de licitação e homologar ou não os processos

licitatórios;
VI – assinar contratos, acordos, convênios e ajustes em que o Instituto seja parte;
VII – avocar, no interesse do serviço, a prática de atos da competência de

autoridades subordinadas;
VIII – julgar, como instância final:
a)   os recursos interpostos de atos de autoridades subordinadas;
b) os processos de imposição de multas por infrações à legislação; e as demais

questões de interesse do Instituto.
IX – submeter à aprovação do Governo do Estado da Paraíba, na forma da lei, a

Proposta Orçamentária Anual;
X – aprovar justificação da Assessoria Jurídica sobre o cabimento ou não de

recursos judiciais;
XI – apresentar relatório anual ao Governo do Estado, das atividades desenvolvi-

das pelo Instituto;
XII – promover articulação permanente com INMETRO e outros Órgãos da

Rede Nacional de Metrologia, visando de forma integrada, o intercâmbio de informações e desen-
volvimento homogêneo da política de metrologia e qualidade industrial;

XIII - representar o IMEQ-PB perante o INMETRO, em congressos, assembléi-
as, seminários e eventos congêneres;

XIV - delegar atribuições, excetuadas as inerentes à hierarquia do cargo;
XV - nomear, conceder incentivos funcionais, férias e licenças, dar posse e

exercício e praticar os demais atos de administração de pessoal previstos na legislação aplicável
aos servidores do Instituto, não reservados à decisão de autoridade superior;

XVI - expedir portaria de lotação e movimentação de pessoal no âmbito do
IMEQ-P; e

XVII - praticar outras atribuições decorrentes do seu cargo ou do disposto em
normas legais e regulamentares ou determinadas pelo Governador do Estado.

SUBSEÇÃO I
Da Secretária da Diretoria Superintendente

Art. 7º - À Secretaria, órgão diretamente subordinado à Superintendência, compete:
I – promover serviços de recepção, registro, guarda e controle de informações e

processos e documentos submetidos à apreciação do Superintendente, e desenvolver outras ativi-
dades por ele determinadas;

II - receber comunicações da sociedade e encaminhá-las aos prontos esclareci-
mentos das questões suscitadas, objetivando a racionalização e o aprimoramento dos serviços
públicos em geral, no resguardo de interesses e direitos dos cidadãos;

III - incumbir-se do preparo e despacho de expedientes da Superintendência;
IV - providenciar a publicação e divulgação das matérias de interesse da Autarquia

IMEQ-PB;
V - articular-se com as secretarias de Estado, com vistas ao cumprimento de

instruções e atos normativos operacionais pertinentes;
VI - articular-se com todas as unidades do Órgão;
VII - atender aos profissionais de imprensa e coordenar as entrevistas;
VIII - coletar e encaminhar diariamente ao Superintendente, matérias de interes-

se da Autarquia e do Governo do Estado, veiculados pela mídia;
IX - promover a divulgação de ações e programas da autarquia; e
X - desenvolver outras atividades determinadas pelo Superintendente.

SUBSEÇÃO II
Assessoria Jurídica

Art. 8º - À Assessoria Jurídica, unidade subordinada diretamente à Superintendên-
cia, compete:

I – exercer a representação judicial do IMEQ-PB nas causas às quais for réu,
assistente, opoente, interveniente ou por qualquer forma, interessado;
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X – propor à Coordenadoria os programas e metas de trabalhos relativos à
seleção e treinamento dos recursos humanos do Instituto;

XI – levantar as necessidades de treinamento e elaborar programas de capacitação
e aperfeiçoamento dos servidores IMEQ-PB;

XII – organizar e manter atualizadas as pastas de assentamentos individuais dos
servidores que prestam serviços ao Órgão;

XIII – apresentar relatório à unidade imediatamente superior, das atividades
desenvolvidas na sua área de competência; e

XIV – exercer outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO II
Do Núcleo de Material e Patrimônio

Art. 12 - Ao Núcleo de Material e Patrimônio, unidade diretamente subordinada
à Coordenadoria de Apoio Administrativo, compete:

I – centralizar, programar, coordenar e executar as atividades de compra, contro-
le, guarda, manutenção e distribuição de material para uso do IMEQ-PB;

II – efetuar compras de materiais; de consumo e permanente, por meio de
processo licitatório, no âmbito do Instituto, bem como efetuar compras de serviços;

III – opinar, quando solicitado, sobre os processos de licitação que visem à
compra de materiais de consumo, permanente e, ainda, compra de serviços;

IV – controlar a movimentação de material de suprimento, mantendo os estoques em
níveis adequados, por meio de política de estoque mínimo necessário ao funcionamento do Instituto;

V – efetuar pedidos de compras para a formação e reposição do estoque mínimo;
VI – coordenar as atividades de cadastro, tombamento e alienação dos bens

móveis e imóveis;
VII – verificar, periodicamente, o estado de conservação dos bens móveis e

imóveis do IMEQ-PB;
VIII – proceder, semestralmente, ao inventário dos bens do Instituto, constantes

do cadastro;
IX – zelar pela guarda e manutenção dos materiais em estoque;
X – elaborar balancetes mensais e inventários do material estocado e patrimonial; e
XI – exercer outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO III
Do Núcleo de Comunicação

Art. 13  - O Núcleo de Comunicação, unidade diretamente subordinada à
Coordenadoria de Apoio Administrativo, compete:

I - receber, conferir, distribuir internamente e expedir os processos administrati-
vos e correspondências oficiais, mantendo registros adequados, zelando pelo sigilo;

II – proceder à abertura de processos e distribuição de documentos, por meio do
Sistema de Gestão Integrada - SGI;

III - atender pedidos de informações sobre o andamento de processos administra-
tivos, através de pesquisa e acompanhamento, por meio do SGI;

IV – distribuir os processos classificados com documentos adicionais pertinentes;
V - organizar e controlar as entradas e saídas de autos, registrando as medidas

adotadas;
VI - propor a eliminação ou a desativação de documentos e processos administrativos;
VII - fornecer certidões sobre processos ou documentos arquivados, bem como

cópias regularmente requisitadas;
VIII – pesquisar, por meio do SGI, a tramitação de processos administrativos;
XI – exercer outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO IV
Do Núcleo de Atividades Auxiliares

Art. 14 - O Núcleo de Atividades Auxiliares, unidade diretamente subordinada à
Coordenadoria de Apoio Administrativo, compete:

I - coordenar, orientar e zelar pelo efetivo funcionamento dos serviços de porta-
ria, zeladoria, limpeza, vigilância, segurança dos imóveis, equipamentos e instalações, reparos,
manutenção de materiais e equipamentos, transporte, telefonia e outros que se enquadrem no
campo dos serviços gerais;

II - receber, controlar, registrar, acompanhar, distribuir e expedir documentos, pro-
cessos e outras correspondências, informando sobre sua tramitação interna ou sua remessa externa;

III - programar e controlar a utilização dos meios de transporte de pessoal;
IV - controlar a distribuição dos serviços destinados aos motoristas;
V - manter os veículos em boas condições de conservação e funcionamento, bem como

efetuar o registro dos gastos correspondentes a sua manutenção, inclusive quilometragem percorrida;
VI – supervisionar e fiscalizar a aplicação das normas relativas à utilização e

estado de conservação dos veículos, bem como os dispositivos e normas de trânsito;
VII – apresentar relatório, trimestral, à Unidade imediatamente superior, das

atividades desenvolvidas na sua área de competência; e
VIII – exercer outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO V
Do Núcleo de Assistência Médica e Social

Art. 15 - O Núcleo de Assistência Médica e Social, unidade diretamente subordi-
nada à Coordenadoria de Apoio Administrativo, compete:

I – realizar a divulgação e promoção de medidas que visem melhorias na qualidade
de vida dos servidores, no âmbito institucional;

II - estabelecer contato com empresas prestadoras de serviços médico/
odontológico/social, a exemplo de planos de saúde e outros correlatos;

III – manter o Núcleo de Pessoal informado das inclusões e/ou alterações por
parte dos servidores junto às empresas conveniadas a este Instituto.

SEÇÃO II
Da Coordenadoria Financeira

Art. 16 - A Coordenadoria Financeira, unidade diretamente subordinada à Supe-
rintendência, compete:

II – prestar assessoramento jurídico às Unidades do Instituto, na elaboração e
interpretação de normas;

III – executar e operacionalizar as atividades relacionadas com os serviços jurídi-
cos, no âmbito da autarquia;

IV – analisar e emitir parecer sobre atos administrativos e decisões judiciais que
pela sua natureza interessem ao Instituto;

V – elaborar minutas de atos normativos a serem baixados pelo Superintendente
do IMEQ-PB ou por ele proposto ao Chefe do Poder Executivo;

VI – preparar minutas e modelos de contratos, convênios, acordos, ajustes,
pareceres, atos normativos e outros instrumentos de caráter jurídico-administrativo;

VII - acompanhar processos instaurados pela Superintendência e, ainda, procedi-
mentos administrativos baixados no âmbito do Instituto;

VIII – celebrar transações judiciais ou extrajudicias, para prevenir ou encerrar
litígios em que o IMEQ-PB tenha interesse, ou desistir dos ajuizados mediante autorização prévia
do Superintendente;

IX – manter arquivo e fichário atualizado dos processos com o registro do
respectivo andamento;

X – atuar em sintonia com INMETRO nos procedimentos relativos à inscrição
de débitos na dívida ativa, bem como a sua cobrança amigável ou judicial, obedecida à legislação
própria.

 XI – emitir parecer em processos administrativos instaurados para apuração de
infrigência à legislação metrológica;

XII – atualizar, permanentemente, o ementário de leis, decretos, portarias e
resoluções, bem como os pareceres e decisões judiciais e outros atos administrativos que, pela sua
natureza, interessem ao IMEQ-PB;

XIII – estabelecer contato junto às Procuradorias, acerca dos procedimentos
pertinentes às mesmas, quanto às cobranças;

XIV – exercer outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO III
Coordenadoria Adjunta

Art. 9º - À Coordenadoria Adjunta, subordinada diretamente à Superintendência,
compete:

I - Prestar assessoramento direto à Diretoria Superintendente;
II – Bem como, outras atividades correlatas, ou por determinação superior.

CAPÍTULO III
Dos Órgãos de Execução de Atividades-Meio

SEÇÃO I
 Coordenadoria de Apoio Administrativo

Art. 10 - À Coordenadoria de Apoio Administrativo, subordinada diretamente à
Superintendência, compete:

I – promover no âmbito da autarquia, o planejamento, a execução, o acompa-
nhamento e o controle de suas atividades meio necessárias ao funcionamento do Instituto;

II – manter articulação com o Órgão Central do Sistema Estadual de Administra-
ção Geral, para observância e uniformidade das normas técnicas das atividades, meio e fim,
necessárias ao funcionamento do IMEQ-PB;

III – participar da definição da política do IMEQ e promover meios à sua correta
execução;

IV – coordenar, orientar, integrar e supervisionar todas as atividades relacionadas
com administração de pessoal, de material, de patrimônio, de serviços gerais, de documentação,
transporte, de serviços xerográficos, de manutenção dos bens móveis e imóveis do Instituto;

V – administrar os recursos humanos, mediante atos de controle de lotação,
custos de pessoal, seleção, recrutamento e, ainda, aplicação da legislação referente ao Regime
Jurídico adotado pelo Órgão;

VI – realizar licitações, por meio das comissões constituídas para tal fim, visando
à aquisição de materiais e prestação de serviços;

VII – promover as atividades de tombamento, controle, guarda, distribuição e
manutenção dos bens pertencentes ao IMEQ-PB;

VIII – promover os serviços gerais inerentes ao funcionamento do Instituto,
especialmente os de transporte, vigilância, limpeza, comunicações administrativas, arquivo, do-
cumentos, processos e material bibliográfico;

IX – promover a fiscalização do uso de equipamentos e a execução dos serviços,
visando ao controle de qualidade;

X – promover em todas as áreas da administração, a gerência de qualidade total;
XI – articular-se com as unidades do Órgão, objetivando assegurar ação integrada;
XII – apresentar relatório, a Unidade imediatamente superior, das atividades

desenvolvidas na sua área de competência; e
XIII – executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO I
Do Núcleo de Pessoal

Art. 11 - Ao Núcleo de Pessoal, unidade diretamente subordinada à Coordenadoria
de Apoio Administrativo, compete:

I - aplicar normas e procedimentos relativos à administração de pessoal;
II – elaborar folha de pagamento de pessoal;
III – proceder ao controle das atividades de distribuição dos contracheques men-

sais dos servidores IMEQ-PB;
IV – manter atualizados as alterações cadastrais dos servidores;
V - instruir os processos de concessão de anuênios, licença para capacitação,

licença para tratar de interesses particulares e outras instituídas em lei;
VI – elaborar atos relativos à movimentação de pessoal;
VII – expedir documentos oficiais relativos aos servidores;
VIII – prestar informes e/ou informações basilares em processos relativos à

pessoa, com base nos assentamentos individuais;
IX – expedir, mensalmente, comunicação de férias dos servidores;
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I - coordenar as atividades relativas à execução orçamentária, arrecadação, controle
financeiro, contabilidade, tomada de contas e demais serviços que impliquem movimentação de valores;

II – despachar com o Superintendente;
III - promover abertura, movimentação e encerramento das contas bancárias do

IMEQ-PB, conjuntamente com Superintendência;
IV - orientar, controlar e supervisionar a execução orçamentária e financeira no

âmbito do Instituto;
V - promover o levantamento e a análise sistemática dos custos operacionais das

atividades desenvolvidas pelo IMEQ-PB;
VI - tomar providências necessárias quanto às Prestações de Contas, Convênios,

elaboração de Balancetes de receita e de despesa e, ainda, Balanço Anual;
VII - apresentar relatório a unidade imediatamente superior, das atividades desen-

volvidas na sua área de competência; e
VIII - exercer outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO I
Do Núcleo de Execução Orçamentária

Art. 17 - Ao Núcleo de Execução Orçamentária, unidade diretamente subordinada
à Coordenadoria Financeira, compete:

I - acompanhar, controlar e avaliar a execução dos planos e Orçamentos aprova-
dos para o Instituto;

II - emitir empenhos das despesas autorizadas, na forma determinada na Lei
4.320/64;

III - analisar o comportamento da despesa orçamentária e elaborar relatórios a
respeito;

IV – executar a elaboração do Plano Plurianual e Orçamentário Anual;
V - promover as alterações orçamentárias, na forma determinada na Lei 4.320/64;
VI - realizar atividades específicas quanto ao Módulo Administrativo-Financeiro

do SGI;
VII - apresentar relatório à unidade imediatamente superior, sobre as atividades

desenvolvidas na sua área de competência; e
VIII - executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO II
Do Núcleo de Execução Financeira

Art. 18 - Ao Núcleo de Execução Financeira, unidade diretamente subordinada à
Coordenadoria de Finanças, compete:

I - acompanhar, controlar, orientar e executar as atividades de administração
financeira do IMEQ-PB;

II - executar e acompanhar a execução financeira das atividades desenvolvidas
pelo IMEQ-PB, na forma da legislação vigente;

III - promover o recolhimento, em contas de depósitos e de movimentação, da
rede bancária oficial, de recursos recebidos em nome do Instituto;

IV - movimentar as respectivas contas em conjunto com a Coordenadoria Finan-
ceira e Superintendência, mediante a emissão de cheque, ordem bancária e outros meios pertinentes;

V - promover o pagamento das despesas autorizadas, desde que as mesmas este-
jam devidamente liquidadas pela unidade de contabilidade do Instituto;

VI - emitir, de conformidade com os períodos pré-estabelecidos, relatórios de
movimentação de caixa, movimento de arrecadação e, ainda, conciliação bancária;

VII - encaminhar ao setor de informática, de forma correta e permanente, os
dados necessários à elaboração de relatórios por meio de processamento eletrônico;

VIII - fornecer, diariamente, ao Coordenador Financeiro e Superintendente, o
saldo atualizado de todas as contas bancárias;

IX - apresentar relatório, à unidade imediatamente superior, das atividades desen-
volvidas na sua área de competência; e

X - exercer outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO III
Do Núcleo de Registros Contábeis

Art. 19 - Ao Núcleo de Registros Contábeis, unidade diretamente subordinada à
Coordenadoria Financeira, compete:

I - promover a elaboração e implantação do Plano de Contas do instituto;
II - realizar a contabilidade analítica do IMEQ-PB, manter a escrituração em

perfeita ordem e atualizada, bem como a documentação dos atos contábeis, de conformidade com
o Plano de Contas aprovado para o Instituto;

III - registrar, na forma da lei, todos os atos administrativos praticados pelos
ordenadores de despesa do Instituto;

IV - registrar, especificamente, a execução orçamentária, os processos de despe-
sas pagas e outras operações que resultem débitos e créditos;

V - efetuar o registro contábil das contas de compensação e de inscrição ou baixa
de valores da dívida ativa;

VI - elaborar, em função dos registros contábeis, Balancetes de receita e despesa
e o Balança Anual do Instituto e, ainda, encaminhá-los, na forma da lei, aos órgãos competentes;

VII - proceder a analise dos processos de despesa e sua correspondente liquidação,
para efeito de pagamento;

VIII - emitir parecer, aprovado ou não, Prestação de Contas de adiantamentos,
suprimentos de fundos e convênios;

IX - apresentar relatório à unidade imediatamente superior, da atividade desen-
volvida na sua área de competência;

X - elaborar e encaminhar, de forma correta e permanente, todos os informes
necessários ao procedimento de dados contábeis, visando à emissão de relatórios periódicos,
balancetes mensais e balanço anual do Instituto; e

XI - exercer outras atividades correlatas.

SEÇÃO III
Da Coordenadoria de Programação e Controle

Art. 20 - À Coordenadoria de Programação e Controle, unidade diretamente

subordinada à Superintendência, compete:
I – promover no âmbito da autarquia, o planejamento, a execução, o acompa-

nhamento e o controle de suas atividades meio necessárias ao funcionamento do Instituto;
II – manter articulação com o INMETRO para observância e uniformidade das

normas técnicas das atividades, meio e fim, necessárias ao funcionamento do IMEQ-PB;
III – coordenar, orientar, integrar e supervisionar todas as atividades relaciona-

das com a Programação e Controle dos dados inerentes as atividades do Instituto, notadamente
junto ao Sistema de Gestão Integrado - SGI do INMETRO;

IV – promover em todas as áreas da administração e técnica a orientação, suporte
e outras ações no tocante a parte de informatização;

V – articular-se com as unidades do Órgão, objetivando assegurar ação integrada;
VI – apresentar relatório, a Unidade imediatamente superior, das atividades de-

senvolvidas na sua área de competência; e
VII – executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO I
Do Núcleo de Programação e Acompanhamento

Art. 21 - Ao Núcleo de Programação e Acompanhamento, unidade subordinada à
Coordenadoria de Programação e Controle, compete:

I - promover a orientação e suporte técnico dos programas, sistemas e demais
meios operacionais necessários ao desempenho das atividades meio e fim deste Instituto:

II - realizar cadastros e manter atualizados os bancos de dados inerentes às
práticas laborativas dos servidores deste Instituto;

III - proceder a analise de equipamentos ou meios pertinentes a esta área de
atuação, objetivando otimização e conservação dos equipamentos de informática deste Instituto.

 IV – orientar, integrar e dar suporte nas demais áreas do IMEQ/PB, relacionadas
com a Programação e Controle dos dados inerentes as atividades do Instituto, notadamente junto
ao Sistema de Gestão Integrado - SGI do INMETRO e outros correlatos;

V - apresentar relatório à unidade imediatamente superior, da atividade desenvol-
vida na sua área de competência; e

VI - exercer outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO II
Do Núcleo de Controle

Art. 22 – Ao Núcleo de Controle, unidade subordinada à Coordenadoria de Pro-
gramação e Controle, compete:

I – cadastro de proprietários;
II – cadastro de instrumentos;
III – fazer relatórios diários;
IV – controle de documentos;
V – cadastro das Ordens de Serviços;
VI – verificar a inconsistência dos coletores;
VII – controle da produção dos metrologistas; e
VIII – exercer outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO III
Do Núcleo de Fiscalização e Levantamento

Art. 23 - Ao Núcleo de Fiscalização e Levantamento, unidade subordinada à
Coordenadoria de Programação e Controle, compete:

I -  coordenar ações correlacionando os dados oriundos do núcleo de controle,
notadamente no que se refere às metas pactuadas no Plano de trabalho junto ao Inmetro;

II – analisar os resultados obtidos realizando cruzamento dos mesmos
III - apresentar relatório, à unidade imediatamente superior, das atividades desen-

volvidas na sua área de competência; e
IV - exercer outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO IV
Do Núcleo de Programação e Divulgação

Art. 24 - Ao Núcleo de Programação e Divulgação, unidade diretamente subordi-
nada à Coordenadoria de Programação e Controle, compete:

I – divulgar as atividades e/ou ações que são escopo de atuação deste Instituto,
junto à sociedade paraibana;

II – manter atualizado os meios de divulgação, digitais ou de outra natureza,
visando sempre atender aos interesses da sociedade civil, bem como de outros entes estaduais ou da
federação, respeitando o que preceitua a Lei da Transparência;

III - apresentar relatório, à unidade imediatamente superior, das atividades desen-
volvidas na sua área de competência; e

IV - exercer outras atividades correlatas.

CAPÍTULO IV
Dos Órgãos de Execução de Atividades Finalísticas

SEÇÃO I
Da Coordenadoria de Metrologia Legal

Art. 25 - À Coordenadoria de Metrologia Legal, unidade subordinada à Superin-
tendência compete:

I - coordenar as verificações iniciais e subseqüentes de instrumentos de medição
e de medidas materializadas;

II – coordenar a inspeção, fiscalização e perícias metrológicas de métodos de
medição e de medidas materializadas;

III – coordenar a emissão de laudos técnicos de medição, de medidas, de medido-
res, de máquinas e de equipamentos relacionados com o âmbito do presente convênio;

IV – coordenar o registrar de empresas para efetuar o reparo de instrumentos
metrológicos, bem como fiscalizá-las quanto ao atendimento das características técnicas e
operacionais exigidas para o exercício de suas atividades;

V – coordenar a realização de perícias e fiscalização em relação ao uso correto das
unidades de medida;
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SUBSEÇÃO V
Do Núcleo de Serviços Especiais

Art. 30 - Ao Núcleo de Serviços Especiais, compete:
I – realizar atividades de orientação, acompanhamento, supervisão em caráter

ordinário, ou extraordinário, conforme determinação superior;
II - assistir o Coordenador em sua área de competência;
III - apresentar relatório à unidade imediatamente superior, das atividades desen-

volvidas em sua área de competência;
IV - exercer outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO VI
Do Núcleo de Produtos Acondicionados

Art. 31 - Ao Núcleo de Produtos Acondicionados, unidade diretamente subordina-
da à Coordenadoria de Metrologia Legal, compete:

I - realizar tarefas próprias de laboratório, como ensaios, exames, testes de
produtos têxteis, artefatos e assemelhados, visando à análise quantitativa e qualitativa;

II - realizar estudos físico-químicos das quantidades e qualidades de produtos e
equipamentos;

III - divulgar e encaminhar o resultado dos testes à Coordenadoria de Metrologia
para as providências pertinentes.

IV - assistir a Coordenadoria na sua área de abrangência;
V - especificar os padrões, equipamentos e instalações necessários ao controle

metrológico de produtos pré-medidos;
VI - realizar serviços de metrologia legal, observando à aplicação das normas

técnicas nos instrumentos de bombas medidoras, balanças comerciais e industriais, taxímetros,
mercadorias pré-medidas e outras;

VII - preparar roteiros para aferições, de conformidade com a programação pré-
estabelecida para o exercício;

VIII – supervisionar os exames finais dos produtos pré-medidos em laboratórios;
 IX - apresentar relatório à unidade imediatamente superior, das atividades desen-

volvidas em sua área de competência; e
X - exercer outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO VII
Do Núcleo de Exame Inicial

Art. 32  - Ao Núcleo de Exame Inicial, unidade subordinada diretamente à
Coordenadoria de Metrologia Legal compete:

I – executar ensaios;
II – realizar verificação de ensaios metrológicos em instrumentos previamente

aprovados pelo INMETRO.
III - apresentar relatório à unidade imediatamente superior, das atividades desen-

volvidas em sua área de competência; e
IV – e outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO VIII
Do Núcleo de Aferição Periódica

Art. 33 - Ao Núcleo de Aferição Periódica, unidade diretamente subordinada à
Coordenadoria de Metrologia, compete:

I – promover a inspeção e fiscalização do uso correto das unidades de medida e
seus respectivos símbolos, de produtos têxteis, de veículos e equipamentos para transportes de
produtos perigosos;

II – promover a verificação inicial, periódica ou eventual dos instrumentos
regulamentados pela legislação e normas do Inmetro;

III – promover o cumprimento da legislação metrológica, bem como das diretri-
zes baixadas pelo Inmetro;

IV – expedir certificado de verificação e as Guias de Recolhimento da União
(GRU), relativo às taxas correspondentes aos serviços prestados;

V – emissão de relatórios diários dos serviços executados pelos agentes técnicos
metrológicos;

VI – apresentar relatório à unidade imediatamente superior, das atividades desen-
volvidas na área de sua competência; e

VII – exercer outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO IX
Do Núcleo de Eletricidade

Art. 34  - Ao Núcleo de Eletricidade, unidade diretamente subordinada à
Coordenadoria de Metrologia Legal, compete:

 I - executar ensaios;
 II - realizar serviços de verificação de instrumentos específicos, padrões e instru-

mento de medição de tensão, corrente, resistência, capacitância, indutância, potência, energia e
serviços de transformadores;

III - executar atividades de apreciação técnica de modelo de instrumentos de
medição;

IV - realizar perícias metrológicas, emitir pareceres, laudos técnicos, relatórios
de ensaio sobre instrumentos de medição;

V – apresentar relatório à unidade imediatamente superior, das atividades desen-
volvidas pelo Núcleo; e

VI – exercer outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO X
Do Núcleo de Massa

Art. 35 - Ao Núcleo de Massa, unidade diretamente subordinada a Coordenadoria
de Metrologia Legal, compete:

I - executar ensaios;
II - realizar a verificação de calibração de instrumentos metrológicos de medida

de massa em instrumentos específicos;
III - apresentar relatório à unidade imediatamente superior, das atividades desen-

VI – coordenar a realização de perícia e fiscalização dos produtos pré-medidos
expostos à venda, acondicionados ou não;

VII - supervisionar a realização de auditoria nas atividades de autoverificação de
fabricantes, de postos de ensaio autorizados e dos instaladores registrados;

VIII - promover e fomentar a difusão do conhecimento na área de Metrologia Legal;
IX - formar e desenvolver equipes à capacitação para o exercício da atividade de

fiscalização na área de metrologia legal.
X - elaborar e encaminhar ao setor de informática, informes necessários à elabo-

ração de relatórios estatísticos mediante processamento de dados;
XI - apresentar relatório à unidade imediatamente superior, das atividades desen-

volvidas em sua área de competência; e
XII - executar outras atividades correlatas.

 SUBSEÇÃO I
Núcleo de Verificação de Qualidade

Art. 26 - Ao Núcleo de Verificação da Qualidade, unidade diretamente subordinada
à Coordenadoria de Metrologia Legal, compete:

I - realizar, conforme estabelecido no Plano Anual de Fiscalização Específico do
Órgão Executor, fiscalização quanto à presença e à adequação do Selo de Identificação da Confor-
midade e ao cumprimento dos critérios estabelecidos nos dispositivos legais definidos pelo INMETRO
pertinentes a produtos, processos e serviços;

II - fiscalizar produtos têxteis de conformidade com os enunciados de sua composição
e modos de conservação, de acordo com os procedimentos de fiscalização estabelecidos pela DQUAL;

III – promover o registro do Certificado de Inspeção de Produtos Perigosos –
CIPP, objetivando a validação, mediante a verificação ou atestação quanto aos requisitos constan-
tes dos regulamentos vigentes;

IV – coletar amostras, interditar e apreender produtos, consoante programas de
Avaliação da Conformidade definidos pela Diretoria da Qualidade do Inmetro;

V – receber, analisar, quanto à sua completeza e conteúdo, e conservar a documen-
tação necessária para o registro de fornecedores de produtos ou serviços no Inmetro, relacionada à
atividade de avaliação da conformidade, com declaração de conformidade pelo fornecedor;

VI – realizar auditorias iniciais e de manutenção para o registro de produtos e
serviços objetos de avaliação da conformidade, com declaração de conformidade pelo fornecedor;

VII – realizar pesquisas de mercado com coleta ou compra de amostras para envio
a laboratório para a verificação da conformidade ou análise de produtos, de acordo com as
orientações específicas estabelecidas pelo Inmetro;

VIII – promover e fomentar a difusão do conhecimento nas áreas da Avaliação da
Conformidade, Qualidade, Relações de Consumo e Normalização;

IX - formar e desenvolver equipes à capacitação para o exercício das atividades
relacionadas à área de avaliação da conformidade;

X - realizar pesquisas regionais nos campos da Avaliação da Conformidade, Qua-
lidade e Relações de Consumo, quando solicitadas pelo Inmetro;

XI - contribuir com as ações de Implantação Assistida dos Programas de Avalia-
ção da Conformidade;

XII - fomentar e desenvolver projetos regionais no campo da Avaliação da
Conformidade Voluntária.

SUBSEÇÃO II
Do Núcleo de Ensaios

Art. 27 – Ao Núcleo de Ensaios, unidade diretamente subordinada à Coordenadoria
de Metrologia Legal, compete:

I – executar ensaios;
II – realizar verificação de ensaios metrológicos em linha de produção do fabri-

cante, em instrumentos previamente aprovados pelo INMETRO.
III – e outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO III
Do Núcleo de Inspeção

Art. 28 - Ao Núcleo de Inspeção, unidade diretamente subordinada à Coordenadoria
de Metrologia Legal, compete:

I - elaborar a sistemática de inspeção em função do programa de trabalho a ser
executado pelo Órgão;

II - realizar verificação metrológica em tanque de armazenamento de produtos
derivados do petróleo, produtos químicos, arqueação de tanques;

III – verificar a capacidade volumétrica de reservatórios de acordo com as nor-
mas da ISO;

IV – emitir, após medição, Certificado de Arqueação do tanque de conformidade
às exigências dos órgãos governamentais.

V - fiscalizar a execução dos serviços de inspeção em atividades metrológicas e de
controle de qualidade prestados aos usuários;

VI – realizar inspeção de equipamentos de veículos para transportes de produtos
perigosos, quanto à sua segurança, de conformidade com as normas técnicas;

VII - assistir o Coordenador em sua área de competência;
VIII - apresentar relatório à unidade imediatamente superior, das atividades de-

senvolvidas em sua área de competência;
IX - exercer outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO IV
Do Núcleo de Fiscalização

Art. 29  - Ao Núcleo de Fiscalização, unidade subordinada diretamente à
Coordenadoria de Metrologia Legal compete:

I – realizar fiscalização do cumprimento das ordens de serviços, metas e ações
correlatas junto às equipes de trabalho;

II - assistir o Coordenador em sua área de competência;
III - apresentar relatório à unidade imediatamente superior, das atividades desen-

volvidas em sua área de competência;
IV - exercer outras atividades correlatas.
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volvidas pelo Núcleo; e
IV - exercer outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO XI
Do Núcleo de Volume

Art. 36 - Ao Núcleo de Volume, unidade diretamente subordinada a Coordenadoria
de Metrologia Legal, compete:

I - executar ensaios;
II - realizar a verificação de calibração de instrumentos metrológicos de medidas

volumétricas em instrumentos específicos.
III – verificar a capacidade volumétrica de reservatórios, de acordo com as

normas da ISO;
IV - apresentar relatório à unidade imediatamente superior, das atividades desen-

volvidas pelo Núcleo; e
V - exercer outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO XII
Do Núcleo de Comprimento

Art. 37  - Ao Núcleo de Comprimento, unidade diretamente subordinada à
Coordenadoria de Metrologia Legal, compete:

I - executar ensaios;
II - realizar a verificação de instrumentos metrológicos, com a função de precisar

resultados de distância, tempo e velocidade em instrumentos tais como: metro comercial, trena,
sonda, taxímetro e outros instrumentos análogos.

III - apresentar relatório à unidade imediatamente superior, das atividades desen-
volvidas pelo Núcleo; e

IV - exercer outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO XIII
Do Núcleo de Temperatura

Art. 38  - Ao Núcleo de Temperatura, unidade diretamente subordinada à
Coordenadoria de Metrologia Legal, compete:

I - executar ensaios;
II – realizar a verificação dos instrumentos metrológicos, com a finalidade de

precisar variações e informações de temperatura;
III – apresentar relatório à unidade imediatamente superior, das atividades desen-

volvidas pelo Núcleo; e
IV - exercer outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO XIV
Do Núcleo de Força e Pressão

Art. 39 - Ao Núcleo de Força e Pressão, unidade diretamente subordinada à
Coordenadoria de Metrologia Legal, compete:

I – executar ensaios;
II – realizar a verificação dos instrumentos metrológicos, com a finalidade de

precisar variações mecânicas em instrumentos como cronotacógrafo, esfigmomanômetro,
manômetro, prensa hidráulico e outros instrumentos análogos;

III – apresentar relatório à unidade imediatamente superior, das atividades desen-
volvidas pelo Núcleo;

IV - exercer outras atividades correlatas.

TÍTULO III
Das Atribuições Funcionais

CAPÍTULO I
Das Atribuições dos Ocupantes de Funções Gratificadas de Chefia

SEÇÃO I
Da Agência Regional

Art. 40 - Ao Agente Regional, responsável pela unidade diretiva executiva, em
nível regional, subordinada diretamente à Superintendência que deve atuar em articulação perma-
nente com Coordenadorias meio e fins, compete:

I – desempenhar, no âmbito de sua jurisdição, as atividades próprias do IMEQ-
PB, especialmente, as referentes à metrologia legal, qualidade e tecnologia, obedecendo às normas
gerais e procedimentos emanados da Superintendência;

II – cumprir a programação de trabalho anual e propor suas alterações;
III – conhecer e cumprir as leis, normas e procedimentos técnico-administrati-

vos do Instituto;
 IV – propor e encaminhar à direção superior, matéria que, pela sua natureza,

contribua para o aperfeiçoamento da política meio e fim do Instituto;
V – encarregar-se da aplicação dos recursos recebidos a título de adiantamento ou

suprimento de fundos nos prazos estabelecidos;
VI – fazer relatórios periódicos ou eventuais, das atividades desenvolvidas pela

Agência;
VII – solicitar à Superintendência, os recursos humanos e materiais necessários

ao funcionamento da Agência;
VIII – cumprir e fazer cumprir, em sua área de atuação as ordens e instruções

derivadas da Superintendência;
IX – praticar demais atos inerentes às atribuições do cargo e as decorrentes de

instruções ou delegações oriundas das Coordenadorias de Apoio Administrativo, e Financeira;
X – apresentar relatório à unidade imediatamente superior, das atividades desen-

volvidas na sua área de competência; e
XI – exercer outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO I
Do Núcleo de Apoio Administrativo

Art. 41 - Ao Núcleo de Apoio Administrativo da Agência Regional, compete:

I – organizar e supervisionar as atividades de competência orgânica da Agência;
II – exercer o controle do pessoal em exercício na Agência;
III – solucionar problemas administrativos das respectivas circunscrições, de

acordo com as diretrizes e instruções emanadas da Superintendência e Coordenadorias;
IV – supervisionar as atividades atinentes à programação específica da Superin-

tendência, na sua área de atuação;
V –  submeter ao Agente Regional os assuntos que excedem os limites de

suas atribuições;
VI – fazer rela tórios periódicos ou eventuais, das atividades desenvolvi-

das pela Agência;

SUBSEÇÃO II
Do Núcleo de Apoio Técnico

Art. 42 - Ao Núcleo de Apoio Técnico da Agência Regional, compete:
I – organizar, coordenar e supervisionar as atividades de competência orgânica da

Agência, pertinentes a área Técnica;
II – solucionar problemas da área técnica das respectivas circunscrições, de acor-

do com as diretrizes e instruções emanadas da Superintendência e Coordenadorias, intermediadas
pela pessoa do Agente Regional;

III – supervisionar as atividades atinentes à programação específica da Superin-
tendência, na sua área de atuação;

IV – submeter ao Agente Regional para encaminhamento á Superintendência os
assuntos que excedem os limites de suas atribuições;

SEÇÃO II
Das Atribuições dos Ocupantes de Funções de Chefia

SUBSEÇÃO I
Art. 43 - A Seção de Autos de Infração e Multas, unidade diretamente vinculada à

Assessoria Jurídica, compete:
I - emitir parecer, instruir processo para homologação junto à Superintendência;
II –  emitir  notificação administrativa rela tivo aos processos de multas,

via AR ao Autuado;
III - proceder com a inscrição no informativo de crédito não quitado do setor

público federal - CADIN
IV - encaminhar processo administrativo à Procuradoria Federal, para que esta

proceda com inscrição na Dívida Ativa;
V - apresentar relatório à unidade imediatamente superior, das atividades desen-

volvidas em sua área de competência; e
VI - exercer outras atividades correlatas.
Art. 44 - A Seção de Cobrança, unidade diretamente subordinada ao Núcleo de

Registros Contábeis, vinculada a Coordenadoria de Finanças, compete:
I - auxiliar o núcleo com relação aos procedimentos internos, quanto à

organização e catalogação de documentos;
II – estabelecer contato, junto aos órgãos estaduais, municipais e Federais, dentro

do escopo de atuação do núcleo ao qual esta vinculada;
III - exercer outras atividades correlatas.
Art. 45 - A Seção de Liquidação, unidade subordinada ao Núcleo de Execução

Orçamentária, vinculada a Coordenadoria de Finanças, compete:
I - auxiliar o núcleo com relação aos procedimentos internos, quanto à organiza-

ção dos processos destinados a pagamento; e
II - exercer outras atividades correlatas.
Art. 46 - A Seção de Protocolo, unidade subordinada ao Núcleo de Comunicação,

vinculada a Coordenadoria Administrativa, compete:
I - receber, conferir, distribuir internamente e expedir os processos administrati-

vos e correspondências oficiais, mantendo registros adequados, zelando pelo sigilo; e
II - exercer outras atividades correlatas.
Art. 47 - A Seção de Compras, unidade subordinada ao Núcleo de Material e

Patrimônio, vinculada a Coordenadoria Administrativa, compete:
I – realizar pesquisa de preços dos itens necessários para o funcionamento das

atividades deste Instituto, com base no levantamento realizado pela Seção de Almoxarifado, e/ou
demandas outras que se façam necessárias; e

II - exercer outras atividades correlatas.
Art. 48 - A Seção de Almoxarifado, unidade subordinada ao Núcleo de Material e

Patrimônio, vinculada a Coordenadoria Administrativa, compete:
I – realizar levantamento do material de expediente e consumo, para o funciona-

mento das atividades deste Instituto, e/ou demandas outras que se façam necessárias;
II – manter e zelar pela guarda dos materiais já referidos, em ambiente apropriado;
III - fazer o gerenciamento da inclusão e distribuição dos materiais, junto ao SGI;
IV - distribuir com base nas solicitações/pedidos emanados pelo SGI, os itens

requeridos pelos setores; e
V - exercer outras atividades correlatas.
Art. 49 - A Seção de Manutenção de Veículos, unidade subordinada ao Núcleo de

Atividades Auxiliares, vinculada a Coordenadoria Administrativa, compete:
 I – realizar procedimentos de controle de saída e chegada dos veículos da frota e/

ou locados a este Instituto;
II – manter atualizado os dados necessários, junto ao SGI, dos agentes condutores

de veículos, ou outros servidores que estejam habilitados e autorizados à execução desta atividade;
III - exercer outras atividades correlatas.
Art. 50 - A Seção de Manutenção Predial e Jardinagem, unidade subordinada ao

Núcleo de Atividades Auxiliares, vinculada a Coordenadoria Administrativa, compete:
I – realizar levantamento das condições de conservação predial e da área externa

deste Instituto, e/ou demandas outras que se façam necessárias; e
II - exercer outras atividades correlatas.
Art. 51 - A Seção de Documentação e Arquivo, unidade subordinada ao Núcleo de

Pessoal, vinculada a Coordenadoria Administrativa, compete:
I – manter e zelar pela guarda dos documentos permanentes e/ou temporários;
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Resolução nº 001/2014 – GDPG/DPPB.               João Pessoa/PB, 17 de janeiro de 2014.

Dispõe sobre SUSPENSÃO DE CONCESSÃO DE LICEN-
ÇA ESPECIAL (PRÊMIO), e dá outras providências.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAIBA, no uso de

Portaria Nº 012/2014-DPPB/GDPG                              João Pessoa, 14 de janeiro de 2014.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAIBA, no uso das

DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO

atribuições que lhe confere o Artigo 18 da Lei Complementar Nº 104, e seus incisos, de 23 de maio
de 2012, e tendo em vista o que consta do Processo Nº 200/2014-DPPB,

RESOLVE designar o Defensor Público ANTONIO RODRIGUES DE MELO,
Símbolo DP-2, matrícula 106.827-0 Membro desta Defensoria Pública, para patrocinar defesa em
plenário do Júri, do pronunciado Antonio Venceslau Gomes, Processo nº
0002503.77.2003.815.0201, que responde perante a Justiça Pública na Comarca de Ingá-PB,
onde será submetido a julgamento popular no dia 29 de janeiro de 2014, às 09:00 horas.

Publique-se,
Cumpra-se.

Portaria Nº 013/2014-DPPB/GDPG                               João Pessoa, 14 de janeiro de 2014.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAIBA, no uso das
atribuições que lhe confere o Artigo 18 da Lei Complementar Nº 104, e seus incisos, de 23 de maio
de 2012, c/c o Artigo 79 da Lei Complementar nº 58/2003, e tendo em vista o que consta do
Processo Nº 5894/2013-DPPB,

RESOLVE conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecutivos,
referentes ao período aquisitivo de 2013/2014, a servidora MARIA DO SOCORRO FERREIRA
DE ARAÚJO, Assessor Auxiliar, matrícula 118.498-9, lotada e com exercício nesta Defensoria
Pública, com vigência a partir do dia 01 de fevereiro de 2014.

Publique-se,
Cumpra-se.

Portaria Nº 017/2014-DPPB/GDPG                               João Pessoa, 20 de janeiro de 2014.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAIBA, no uso das
atribuições que lhe confere o Artigo 18 da Lei Complementar Nº 104, e seus incisos, de 23 de maio
de 2012, c/c o Artigo 79 da Lei Complementar nº 58/2003, e tendo em vista o que consta do
Processo Nº 5192/2013-DPPB,

RESOLVE conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecutivos,
referentes ao período aquisitivo de 2012/2013, a servidora CELINA MARIA CUNHA ARA-
NHA, Agente Administrativo, matrícula 79.051-6, lotada nesta Defensoria Pública, com exercí-
cio no PROCON/PB, com vigência a partir do dia 01 de fevereiro de 2014.

Publique-se,
Cumpra-se.

Portaria Nº 018/2014-DPPB/GDPG                               João Pessoa, 20 de janeiro de 2014.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAIBA, no uso das
atribuições que lhe confere o Artigo 18 da Lei Complementar Nº 104, e seus incisos, de 23 de maio
de 2012, c/c o Artigo 79 da Lei Complementar nº 58/2003, e tendo em vista o que consta do
Processo Nº 4852/2013-DPPB,

RESOLVE conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecutivos,
referentes ao período aquisitivo de 2012/2013, a servidora MARTA LÚCIA VIEIRA FORMIGA
DE SENA, Assistente Jurídica da Gerência Operacional de Atendimento Social, matrícula 171.114-
8, lotada nesta Defensoria Pública, com exercício na Comarca de Sousa, com vigência a partir
do dia 01 de fevereiro de 2014.

Publique-se,
Cumpra-se.

Portaria Nº 019/2014-DPPB/GDPG                                João Pessoa, 20 de janeiro de 2014.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAIBA, no uso das
atribuições que lhe confere o Artigo 18 da Lei Complementar Nº 104, e seus incisos, de 23 de maio
de 2012, c/c o Artigo 79 da Lei Complementar nº 58/2003, e tendo em vista o que consta do
Processo Nº 6100/2013-DPPB,

RESOLVE conceder Férias Regulamentares de 30 (trinta) dias consecutivos, refe-
rentes ao período aquisitivo de 2011/2012, ao servidor MARIVALDO DA CUNHA MELO, matrí-
cula 91.764-8, Agente Auxiliar de Atividades Administrativas, lotado nesta Defensoria Pública, com
exercício no Fórum de Mangabeira, com vigência a partir do dia 01 de fevereiro de 2014.

Publique-se,
Cumpra-se.

Portaria Nº 020/2014-DPPB/GDPG                               João Pessoa, 20 de janeiro de 2014

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das
suas atribuições que lhe confere o Artigo 18 da Lei Complementar Nº104, e seus incisos, de 23 de
maio de 2012,

RESOLVE designar o Defensor Público ALVARO GAUDÊNCIO NETO, Sím-
bolo DP-3, matrícula 73.887-5, Membro desta Defensoria, para exercer suas funções junto ao 2º
Tribunal do Júri da Comarca de Campina Grande, até ulterior deliberação.

Publique-se,
Cumpra-se.

II – receber documentação oriunda dos setores diversos deste Instituto, e proce-
der com a higienização, seleção, padronização e arquivamento;

III – catalogar os documentos por setores, de acordo com as normas arquivísticas;
IV - suprir a necessidade da informação quando solicitada pelos setores diversos,

com eficiência e eficácia;
V – disponibilizar documentos solicitados, através de controle via protocolo ou

outros meios oficiais;
VI – proceder com o controle do descarte, conforme normas arquivísticas, da

documentação considerando sua temporalidade;
VII - exercer outras atividades correlatas.

 TÍTULO IV
CAPÍTULO I

Das Normas Gerais de Administração Financeira e Contábil
Art. 52 - A administração financeira do Instituto de Metrologia e Qualidade

Industrial – IMEQ-PB obedece às normas gerais de Direito Financeiro, para elaboração e controle
dos Orçamentos e Balanços, com fulcro no disposto na legislação federal e estadual.

Art. 53 - Nenhuma despesa pode ser realizada sem existência do crédito orça-
mentário e nem exceder o valor deste, exceto nos casos previstos em lei.

Art. 54 - A arrecadação da receita e a realização da despesa far-se-ão mediante
documentos previstos em lei e devidamente autenticados pelas unidades específicas de recebimen-
to no âmbito do Instituto, rede bancária de preferência oficial.

Art. 55 - A classificação, o processamento e a escrituração da receita e da despesa,
obedecem às normas previstas em lei.

Art. 56 - As receitas arrecadadas devem ser recolhidas diariamente em contas
bancárias específicas e, em casos especiais, após o fato gerador.

Art. 57 - Nenhum ato de gestão financeira poderá ser realizado senão à vista de
documentos previsto em lei e que comprovem a operação e sejam registrados na unidade de
contabilidade do Instituto.

CAPÍTULO II
Do Regime Disciplinar

Art. 58 - O regime disciplinar dos servidores pertencentes ao Quadro Permanen-
te de Pessoal do IMEQ-PB, será de conformidade com o disposto na Lei Complementar nº. 58, de
30 de dezembro de 2003 – Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civil do Estado da Paraíba.

CAPÍTULO III
Atividade Funcional

Art. 59 - O Instituto de Metrologia e Qualidade Industrial da Paraíba – IMEQ-PB,
passará a funcionar de conformidade com a presente Estrutura e Regimento, complementados por
portarias, instruções normativas e ordens de serviço da Superintendência.

Art. 60 - Os processos licitatórios para compras, obras, serviços e alienações
deverão reger-se pela legislação pertinente.

Art. 61  - O expediente normal do IMEQ-PB é o horário definido conforme,
determinação do Chefe do poder Executivo.

Art. 62 - O provimento dos cargos em comissão de Superintendente, de Coorde-
nadores e Assessor Jurídico, no âmbito do IMEQ-PB, é competência exclusiva do Senhor Gover-
nador do Estado da Paraíba.

Art. 63 - O Superintendente do IMEQ-PB baixará os atos necessários ao fiel
cumprimento e aplicação imediata deste Regimento Interno.

TÍTULO V
Das Disposições Gerais e Finais

Art. 64 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Administrativo con-
forme composição disposta no art. 5º do Decreto nº. 7.956, de 02 de março de 1979, que, pelo seu
Diretor Superintendente, baixará os atos normativos e administrativos necessários ao fiel cumpri-
mento e aplicação deste Regimento Interno.

Art. 65 - Este Regimento reger-se-á pela Lei nº 3.543 de 24.07.1968 de criação
deste Instituto de Metrologia e Qualidade Industrial da Paraíba – IMEQ/PB, Decreto nº 7. 538 de
16.03.1978, que dispõe sobre a sua estrutura, e outros dispositivos legais.

Art. 66 - Este Regimento Interno entra em vigor após sua aprovação e publicação.
João Pessoa, 30 de dezembro de 2013.
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COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO POPULAR- CEHAP
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
 A COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO POPULAR CEHAP, Pessoa Jurídica de Direi-
to Privado, inscrito no CNPJ/MF sob nº. 09.111.618/0001-01, neste ato representada pela sua
Diretora Presidente, EMILIA CORREIA LIMA, vem, por meio deste solicitar que os seguintes
beneficiários do Programa Pró-Moradia na cidade de Campina Grande/PB, Conjunto Novo Cru-
zeiro, contrato n° 0157303-68, para comparecer com urgência à unidade de Campina Grande/PB
desta Companhia Estadual de Habitação Popular  CEHAP ou entrar em contato através dos
telefones: (83) 3310-9080/3310-9686/3310-9081, no horário das 8h00 às 17h00, no prazo de
08 (oito) dias contados a partir da data da publicação da presente convocação, para fins de prestar
esclarecimentos em relação ao Programa Pró-Moradia, sob pena de exclusão.
CAMPINA GRANDE-PB
BENEFICIÁRIOS -  CONJUNTO NOVO CRUZEIRO
N/O NOMES RG CPF
01 MONIEGE NUNES FARIAS 1.670.465 SSP/PB 020.743.964-81
02 MARIA ZÉLIA DANTAS 358.635 SSP/PB 154.374.264-53
03 MARIA DO SOCORRO FALCÃO PEREIRA 1.372.171 SSP/PB 685.513.714-87 

 João Pessoa/PB, 21 de janeiro de 2014.
Emília Correia Lima
Diretora Presidente

EDITAL E AVISO

Companhia Estadual
de Habitação Popular

LICITAÇÕES - EXTRATOS - LICENÇAS - TERMOS - ATAS

SECRETARIA DE ESTADO DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER - SEJEL

EDITAL N.º 001/2014
C O N VOC AÇ ÃO

A Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e Lazer, em cumprimento ao que determina a Lei n.º
8.481 de 09 de janeiro de 2008, a Medida Provisória n.° 213 de 19 de dezembro de 2013 e o
Decreto n.º 34.759 de 16 de janeiro de 2014, por intermédio da Comissão do Bolsa Atleta - CBA,
RESOLVE convocar atletas, para atletas e técnicos interessados a participarem do Programa
Bolsa Atleta 2014 e que preencham os requisitos da legislação supra a promoverem a sua inscrição
no período de 27 de janeiro de 2014 até 14 de fevereiro de 2014, no horário das  09 às 12h e das
14h às 17h, no Ginásio de Esportes “O Ronaldão”, localizado na Rua Fenelon Câmara, s/n, Cristo
Redentor, João Pessoa, Paraíba.

CARLOS TIBERIO LIMEIRA SANTOS FERNANDES
SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER

ANTÔNIO MEIRA LEAL
PRESIDENTE DA CBA

Secretaria de Estado da
Juventude, Esporte e Lazer

EDITAL E AVISO

COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DA PARAÍBA-CODATA

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO DE
EMPREGADOS DA COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DA PARAÍBA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 06/2013
O Diretor Presidente da Companhia de Processamento de Dados da Paraíba – CODATA, no uso de

Companhia de Processamento
de Dados da Paraíba

EDITAL E AVISO

 
Class. In scr ição Can did ato Nota F in al

14° 806.581-0 RAFA EL DE OLIVEIRA P INTO 67
15° 808.539-0 MAK OBY LOPES DE MEDEIROS 67
16° 800.070-0 ELTON DA COSTA VA LE SILV A 67
17° 803.722-1 CARLOS VIRGÍ LI O GO NÇALVES DIAS AGRA 67
18° 807.956-0 ÍCARO ROD RIGUES DANTAS 66

Cargo : M02 - Assiste nte  de  I nfor mática/ Pro gramad or

suas atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto Social, artigo 19, com fulcro no artigo 37,
inciso II, da Constituição Federal e Resolução TC Nº 103/98, do Tribunal de Contas do Estado,
torna público o presente EDITAL DE CONVOCAÇÃO para os candidatos abaixo relacionados,
classificados e aprovados no Concurso Público para provimento de cargos do quadro de emprega-
dos da CODATA, conforme homologação publicada no Diário Oficial do Estado, edição do dia 05
de junho de 2013.
 Os convocados deverão comparecer a Gerência de Recursos Humanos da CODATA, situado na
Rua Barão do Triunfo, 340, Varadouro, João Pessoa - PB, no prazo de até 30 (trinta) dias, a partir
desta data, munidos da documentação exigida para investidura no cargo, nos termos do Item 2, do
Edital nº 01/2012/SEAD/CODATA, do referido Concurso.

C O NVO C AD O S

João Pessoa, 17 de janeiro de 2014
Krol Jânio P. Remígio

Diretor Presidente

suas prerrogativas institucionais, na forma do que prescreve o artigo 18, inciso I, da Lei Comple-
mentar nº 104, de 23 de maio de 2012, e,

CONSIDERANDO a deficiência de quantitativo no quadro da carreira de De-
fensor Público para atender às necessidades do cidadão paraibano de acesso gratuito e eficiente à
Justiça;

RESOLVE:
Art. 1o. Fica suspensa, por um prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da

publicação desta resolução, o gozo da concessão de licença especial (prêmio) de que tratam os arts.
87, XIII, 107, IX, e 139, e ss., da Lei Complementar nº 39, de 26 de dezembro de 1985, aos
membros da carreira que possuam direito adquirido ainda pendente de fruição, exceto os já reque-
ridos para o gozo.

Art. 2o. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.


